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COMUNICAÇÃO

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO, de ora em diante designada simplesmente CROSP, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público que promoverá licitação tendo por objeto a contratação, nos termos e condições do EDITAL que está sendo publicado, de agência de publicidade, na modalidade Concorrência, do tipo Melhor Técnica e Preço, a qual será regida pela Lei Federal nº 12.232/10 e, supletivamente, pela Lei Federal nº 8.666/93. 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº.001/2018 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 331/2018
TIPO DE LICITAÇÃO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO

ÁREA RESPONSÁVEL: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

IMPORTANTE: Para a participação na licitação, a licitante deverá cadastrar-se, previamente na sede do CROSP, localizada na Avenida Paulista, 688 - São Paulo-SP - CEP 01310-909, no período de .22/05/2018 a 06/07/2018, das 9h às 17h, quando ser-lhe-á fornecida, mediante protocolo de recebimento, cópia do Edital, bem como o envelope não identificado destinado à apresentação da proposta não identificada.

O Edital poderá ser conhecido também antes do cadastramento, sem custo, por meio digital, acessando-se o site www.crosp.org.br.
Data, local e horário de Recebimento das Propostas

Os envelopes contendo as Propostas Técnica e de Preços serão recebidos dia 10/07/2018 às 9h00 ou se por alguma razão de força maior não houver expediente na data referida, no primeiro dia útil subsequente, na sede do CROSP, localizada na Avenida Paulista, 688 - São Paulo-SP - CEP 01310-909. 

As Propostas Técnicas serão abertas na data do recebimento às 9h00, obedecidos os trâmites do procedimento licitatório contemplados neste Edital.

A sessão pública ocorrerá em 10/07/2018, às 9h00, na sede do CROSP, localizada na Avenida Paulista, 688 - São Paulo-SP - CEP 01310-909, onde e quando serão recebidos os envelopes contendo as propostas técnicas e a proposta de preços, conforme estabelecido no Edital.

EDITAL

1. DA REGÊNCIA LEGAL E NORMATIVA

1.1. A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 12.232/2010 e, supletiva e complementarmente, pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei n.º 4.680 de 18 de junho de 1965.
1.2. Aplicam-se também a esta concorrência o Decreto nº 6.555/2008, o Decreto nº 57.690/1966, o Decreto nº 4.563/2002, e as disposições deste Edital.
2. DO OBJETO

2.1. A licitação terá por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade, comunicação e marketing compreendendo o atendimento, estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, produção, execução interna, intermediação e supervisão da execução externa, incluindo a distribuição com a respectiva negociação de espaços na mídia nacional e controle e divulgação de campanhas e peças publicitárias institucionais e/ou promocionais, sempre observando as diretrizes de aproximação com o inscrito, mediante informações vinculadas à Odontologia e, com o cidadão em geral, mediante informações de utilidade pública. 
2.2. Poderão ainda ser demandadas à agência contratada:

2.2.1. Desenvolvimento e execução de ações promocionais, sempre dentro do escopo institucional do CROSP dado pela Lei nº 4.324/64,  desde que pertinentes com o objeto da presente licitação, a critério do CROSP;

2.2.2. Elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual;

2.2.3. Desenvolvimento de produtos e serviços, exclusivamente dentro do escopo legal da instituição;
2.2.4. A criação, produção, execução técnica e veiculação de peças e projetos publicitários criados, em mídias de âmbito local, estadual e nacional destinados à divulgação das ações do CROSP, de forma a esclarecer sobre a sua atuação e sobre os serviços prestados, promovendo-a de forma intensiva, em linha com seu Planejamento Estratégico;
2.2.5. A criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, sempre com caráter informativo, em consonância com as novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e ações publicitárias do CROSP;

2.2.6. Planejamento, criação, desenvolvimento, execução e análise de pesquisas de mercado e de opinião, além de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento, sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidos os materiais e ações publicitárias, ou sobre os resultados das campanhas realizadas, relativos à execução do contrato;
2.2.7. A veiculação de publicidade legal, quando for o caso;
2.3. Será permitida a subcontratação de serviços de execução de produção em geral, desde que mediante prévia autorização do CROSP à vista da apresentação de 03 (três) orçamentos coletados pela licitante contratada, dentre os fornecedores previamente cadastrados pelo CROSP, sendo vedada a subcontratação com empresa licitante que tenha participado do procedimento licitatório.
2.4. É vedada, nos termos da Lei n. 12.232, de 29 de Abril de 2010, a inclusão das atividades de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
2.5. É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de publicidade. 

2.6. No mais, reporta-se ao briefing sendo que as ações publicitárias do CROSP, sempre terão por base a promoção da ética e da fiscalização na Odontologia, tomando como objetivo de toda a atenção institucional a saúde do ser humano, a satisfação das necessidades de saúde da população e defesa dos princípios das políticas públicas de saúde e ambientais, que garantam a universalidade de acesso aos serviços de saúde, integralidade de assistência à saúde, preservação da autonomia dos indivíduos mediante a prestação de informações precisas e úteis sobre saúde bucal e procedimentos a ela ligados, além de outras informações de utilidade para a categoria. 

3. DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS, VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1. O valor estimado para a contratação dos serviços de publicidade, objeto da presente licitação, é de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para um período de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, não existindo a obrigação, por parte do CROSP, de sua integral realização. (art.57, inciso II, da Lei nº 8.666/93).
3.2. Estimado que é o valor indicado no item imediatamente anterior está ele sujeito a revisão, não cabendo à licitante contratada o direito de pleitear qualquer tipo de reparação pela não utilização da totalidade dos recursos.

3.3. Os recursos financeiros necessários à cobertura das despesas com a publicidade de que trata o presente Edital nos termos e condições nele definidas advirão da dotação nº 679 (Serviços de Divulgação e Impressão). 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Somente poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas:

4.1.1. legalmente estabelecidas no Brasil, cujo objeto social expresso no estatuto ou contrato social especifique atividade pertinente e compatível com o objeto da presente licitação, ou seja, agências exclusivamente de propaganda disciplinadas pela Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965 e regulamentadas pelo Decreto nº57.690, de 1º de fevereiro de 1966;

4.1.2. que possuírem finalidade social compatível e condizente com o objeto a ser contratado e que atendam às exigências deste Edital;

4.1.3. que possuírem o certificado de qualificação técnica de funcionamento emitido pelo CENP – Conselho Executivo de Normas-Padrão;

4.1.4. que possuírem, comprovadamente, capital social mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), realizado e devidamente registrado há, no mínimo, 06 (seis) meses contados da data da abertura da licitação;

4.2. Não poderão participar da presente licitação:

4.2.1. empresas suspensas para licitar ou contratar com o CROSP; ou que estejam litigando administrativa ou judicialmente contra o CROSP;

4.2.2. empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com quaisquer órgãos das Administrações Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, direta ou indireta;

4.2.3. empresas que não estiverem em dia com suas obrigações tributárias federais, estaduais e municipais, que estiverem em débito com o INSS (parte empresa e parte empregado) e/ou que não tenham efetuado os depósitos do FGTS em nome de seus empregados e vinculados ao contrato de trabalho junto à Caixa Econômica Federal, em suas respectivas sedes e/ou filiais;

4.2.4. empresas estrangeiras, que não estejam legalmente registradas e em funcionamento no País;

4.2.5. consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.6. empresas em processo de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial ou outras situações que indiquem estado de insolvência;

4.2.7. empresas das quais participem, a qualquer título, dirigentes ou empregados do CROSP, ou cujo quadro societário seja integrado por parentes dos mesmos até o quarto grau. 
5. DO CADASTRAMENTO

5.1. No ato do cadastramento prévio, deverá a agência interessada devolver, devidamente preenchido, o formulário que lhe será entregue, no qual constarão a identificação da agência, constituída por sua razão social e seu CNPJ, seu endereço (sede ou filial participante), seus contatos por telefone, fax e e-mail. A agência cadastrada será a única e exclusiva responsável pelos dados fornecidos e, assim, por eventuais extravios de correspondência e suas eventuais consequências.

5.2. Além da cópia do Edital, como mencionado no preâmbulo, será fornecido pelo CROSP, no ato do cadastramento da licitante, envelope não identificado que deverá conter sua proposta não identificada (Envelope nº 01).
5.3. Mesmo antes do seu cadastramento e fornecimento dos dados solicitados, poderá a licitante obter, na sede do CROSP, acima indicada, cópia do Edital, para seu conhecimento, o qual também poderá ser igualmente obtido pelo site do CROSP na internet www.crosp.org.br.

5.4. Poderão as licitantes solicitar mais informações ou pedir esclarecimentos complementares sobre as condições da presente licitação, conforme constantes deste Edital, devendo, contudo, fazê-lo por escrito,  pelo e-mail licitacao@crosp.org.br, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da entrega dos envelopes. As informações ou esclarecimentos considerados pertinentes serão feitos diretamente aos interessados, por meio de fax, e-mail ou carta, bem como poderão ser publicados no site do CROSP, inclusive para conhecimento das demais licitantes.

6. DA GARANTIA DA LICITAÇÃO

6.1. Na data de abertura da licitação especificada no preâmbulo e antes de iniciado o credenciamento, deverá a agência interessada apresentar a garantia para participar da licitação no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor estimado do objeto da contratação nas mesmas modalidades e critérios previstos neste Edital.

6.1.1. A garantia poderá ser prestada, à escolha da licitante, através de:

a. caução em dinheiro;

b. seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; ou,

c. fiança bancária;

6.1.2. A fiança bancária deverá conter:

a. prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b. renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil Brasileiro.

6.1.3. A garantia será devolvida às licitantes não qualificadas, após a assinatura do contrato com a licitante vencedora, sendo que a garantia apresentada por esta última ser-lhe-á devolvida somente quando substituída pela garantia da execução do contrato nos termos definidos no respectivo instrumento.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Após a confirmação da efetivação da garantia para licitar, iniciar-se-á o credenciamento dos representantes de cada licitante.

7.2. No ato do credenciamento, as licitantes apresentarão os seguintes documentos:

7.2.1. tratando-se de representante legal da agência, o estatuto social, acompanhado da respectiva ata de sua eleição, se sociedade anônima; o contrato social ou outro instrumento de registro comercial, se empresa limitada, registro na Junta Comercial ou no Cartório Civil, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.2. tratando-se de procurador da agência, além dos documentos referidos no item imediatamente anterior, também o respectivo instrumento, público ou particular, de outorga de poderes para a representação da agência, os quais poderão ser apresentados nos termos do modelo de Carta de Credenciamento (Anexo VI).

7.2.3. se cabível, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, visando ao exercício do direito de preferência prevista na Lei Complementar nº123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo X deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes n.º 01 (Proposta Técnica –Plano de Comunicação Publicitário - não identificado); n.º 02 (Proposta Técnica –Plano de Comunicação Publicitário - identificado); n.º 03 (Proposta Técnica –Conjunto de Informações do Proponente), n.º 04 (Proposta de Preço); e n.º 05 (Documentação).

7.3. O representante legal ou procurador da agência participante deverá identificar-se, exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

7.4. Em qualquer das hipóteses, será admitido apenas 1 (um) representante para cada agência.

7.5. A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório.

7.6. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas Técnica e de Preço credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.

7.7. Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá encaminhar as Propostas Técnica e de Preço por meio de portador. Nesse caso, o portador deverá efetuar a entrega dos invólucros diretamente à Comissão Especial de Licitação, na data, hora e local indicados no preâmbulo.

7.8. Durante os trabalhos, a empresa licitante só poderá se manifestar através do seu representante legal credenciado.
7.9. Na impossibilidade do comparecimento do credenciado, em qualquer fase do processo licitatório, poderá ser efetivado o credenciamento de outro representante.

7.10. O representante legal da licitante deverá possuir poderes para desistir de interpor recursos.

8. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA

8.1. A Proposta Técnica deverá ser entregue conforme especificado no preâmbulo acondicionada nos Envelopes nº 1, nº 2 e nº 3.

Envelope nº 1

8.1.1. No Envelope nº 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, de que trata o item 11 deste Edital.
8.1.1.1. Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que estiver acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela Equipe de Apoio à Comissão Permanente de Licitações.
8.1.1.2. O Envelope nº 1 deverá estar devidamente lacrado e sem rubrica.

8.1.1.3. Para preservar – até a abertura do Envelope nº 2 – o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária, o Envelope nº 1 não poderá:

a) ter nenhuma identificação;

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante;

c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante.

Envelope nº 2

8.1.2. No Envelope nº 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, de que trata o item 12 deste Edital.
8.1.2.1.O Envelope nº 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Comissão Especial de Licitação Concorrência nº 001/2018 Envelope nº 2

Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada
Nome empresarial e CNPJ da licitante

8.1.2.2. O Envelope nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

Envelope nº 3

8.1.3. No Envelope nº 3 deverá estar acondicionado o Conjunto de Informações do Proponente (Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação), de que trata o item 13 deste Edital.

8.1.3.1. O Envelope nº 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Comissão Especial de Licitação Concorrência nº 001/2018 Envelope nº 3

Proposta Técnica: Conjunto de Informações do Proponente

Nome empresarial e CNPJ da licitante
8.1.3.2. O Envelope nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

8.1.3.3. O Envelope nº 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2.

9. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO

9.1. A Proposta de Preço deverá ser entregue à Equipe de Apoio à Comissão Permanente de Licitações acondicionada no Envelope nº 4.
Envelope nº 4
9.1.1. O Envelope nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Comissão Especial de Licitação Concorrência nº 001/2018 Envelope nº 4

Proposta de Preço

Nome empresarial e CNPJ da licitante

9.1.2. O Envelope nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

10. DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS EM RELAÇÃO AO CONTEÚDO DE CADA ENVELOPE

10.1. A Proposta Técnica consistirá em quesitos, distribuídos em três envelopes:

·  Envelope n.º 01 – Proposta Técnica – Plano de Comunicação Publicitário (não identificado);
· Envelope n.º 02 – Proposta Técnica – Plano de Comunicação Publicitário (identificado); e,

· Envelope n.º 03 – Proposta Técnica – Conjunto de Informações do Proponente.

10.1.1. O envelope n.º 01 – Proposta Técnica – Plano de Comunicação Publicitário (não identificado), será padronizado e fornecido previamente pelo CROSP, sem nenhum tipo de identificação;
10.1.2. Os envelopes n.º 02 e n.º 03 deverão ser elaborados e apresentados em papel que identifique a licitante, em uma via, redigida em língua portuguesa – salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, datada, numerada sequencialmente, rubricada e assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
10.1.3. A Subcomissão Técnica especialmente designada para o julgamento técnico atribuirá, em Planilha Individual (Anexo IX), a avaliação das PropostasTécnicas com relação aos quesitos estabelecidos;
10.1.3.1. Os integrantes da Subcomissão Técnica deverão adotar o procedimento que lhes permita relacionar a sua avaliação com cada uma das Propostas Técnicas Não Identificadas (Envelope nº 01);
10.1.3.2. Uma planilha geral de avaliação reunirá a pontuação individual, onde será estabelecida a média aritmética das pontuações atribuídas pela Subcomissão Técnica para cada um dos quesitos, totalizando a pontuação final da proposta técnica de cada licitante;
10.1.3.3. A Subcomissão Técnica terá até 15 (quinze) dias úteis para proceder à avaliação das propostas técnicas a partir do seu recebimento.

10.1.4. Finda a atribuição dos pontos das propostas técnicas, estes serão colocados em ordem decrescente de pontuação, sendo considerados desqualificados os que não obtiverem o mínimo de 70% (setenta por cento) da pontuação, especificamente em relação aos Envelopes nº 1 e nº 3.
10.1.5. O resultado do julgamento das propostas técnicas, com a indicação dos proponentes não classificados e da ordem de classificação organizada pelo nome das licitantes, se dará por publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br) para conhecimento dos interessados, abrindo-se prazo para interposição de recurso a partir desta data.

10.1.6. O Envelope n° 4 - Proposta de Preço das licitantes classificadas nas propostas técnicas, que tenham atingido a valoração mínima estabelecida neste Edital, será aberto pela Comissão Permanente de Licitação, na sede do CROSP, em dia e hora a serem indicados na convocação pelo Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br).

10.1.6.1. Serão devolvidas as propostas de preços intactas das licitantes que não obtiverem a valoração mínima estabelecida para a proposta técnica.

10.1.7. O envelope nº 5 – Documentos da Habilitação, das licitantes classificadas nas propostas técnicas e na proposta de preços, será entregue e aberto, em sessão pública, pela Comissão Permanente de Licitação, na sede do CROSP, em dia e hora a serem indicados na convocação Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br).

11. ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIO - NÃO IDENTIFICADO

11.1. O envelope padronizado (Envelope nº 1) será previamente fornecido pelo CROSP a todas as interessadas em participar do certame quando da retirada do Edital e mediante o preenchimento do cadastro, sendo que a via não identificada da proposta técnica não poderá ser acondicionada em outro tipo de envelope, sendo que eventual falha neste acondicionamento não será considerada mera irregularidade, mas falha grave. 
11.2. O Envelope de nº 01, contendo a proposta técnica – via não identificada, deverá ser depositado em URNA designada pela Comissão Permanente de Licitação, no local e horário especificados no preâmbulo, devidamente lacrado, indevassável e sem qualquer sinal ou outro elemento de identificação.

11.2.1. da existência, no envelope, bem como na proposta técnica, de qualquer sinal, dados da licitante, assinatura, rubrica, marca, etiqueta, palavra, grampo, clipes, ganchos, prendedores, encadernação ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante/proponente, implicará na sua exclusão automática do certame, independentemente de qualquer comunicação ou outro procedimento por parte do CROSP.

11.3. Compõem o Envelope nº 1 – Não Identificado:

11.3.1. Plano de Comunicação: a licitante apresentará o Plano de Comunicação, elaborado com base no Briefing (Anexo I deste Edital), o qual compreenderá os seguintes subquesitos:

a) Raciocínio Básico: texto em que a licitante demonstrará seu entendimento sobre as informações apresentadas no Briefing, principalmente sobre o problema específico de comunicação, das características e das atividades do CROSP significativas para a comunicação publicitária;

b) Estratégia de Comunicação Publicitária: texto em que a licitante:

b.1) apresentará e defenderá o partido temático e o conceito que, de acordo com o seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução do problema específico de comunicação;

b.2) explicitará e defenderá os principais pontos da estratégia de comunicação publicitária sugerida para a solução do problema específico de comunicação, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer e que instrumentos, ferramentas e meios de divulgação utilizar;
c) Ideia Criativa: a licitante apresentará campanha publicitária com exemplos de peças que corporifiquem objetivamente a proposta de solução do problema específico de comunicação. Os exemplos de peças estão limitados a dez, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, e podem ser apresentados sob a forma de roteiro, layout e story-board impressos, para qualquer peça, e de “monstro” para rádio e internet. Só serão aceitos exemplos acabados de peças de não mídia.
d) Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de:

d.1) texto em que, de acordo com as informações do Briefing, demonstrará capacidade para atingir os públicos prioritários da campanha (permitida a inclusão de tabelas e gráficos) e indicará o uso dos recursos de comunicação próprios do CROSP;
d.2) simulação de plano de distribuição das peças de que trata a alínea c, acompanhada de tabelas, planilhas e texto com a explicitação das premissas adotadas e suas justificativas. Da simulação deverá constar um resumo geral com informações sobre, pelo menos: o período de veiculação; os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em mídia, separadamente por meios; e os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça, separadamente, de mídia e de não mídia.

11.3.2. Os textos pertinentes ao Plano de Comunicação estão limitados a oito laudas, no corpo 12 e fonte arial, ressalvado que os roteiros das peças de que trata a alínea c e os textos, tabelas, gráficos e planilhas referentes às alíneas d1 ed2 não serão computadas nesse limite de laudas.

11.3.3. Plano de Comunicação Publicitária – Via não Identificada, deverá ser redigido em língua portuguesa, exceção feita a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras, e ser elaborado da seguinte forma:

· em papel A4, branco;

· com espaçamento de 2 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda;

· sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes;

· com textos justificados;

· com espaçamento “simples” entre as linhas;

· com texto em fonte “arial”, tamanho 12 pontos;

· com numeração em todas as páginas, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página;

· em caderno único;

· sem identificação da licitante;
· a proposta deverá ser encadernada em espiral plástico na cor preta, contendo contracapa em material plástico na cor preta e capa frontal em plástico transparente.

11.3.4. No cálculo da alocação dos valores para a produção e veiculação da campanha de que trata a alínea c, a licitante utilizará como referencial a verba definida no Briefing (Anexo I).

11.3.5. A critério do CROSP, as campanhas publicitárias da Proposta vencedora poderão ou não vir a ser produzidas e veiculadas, com ou sem modificações, na vigência do contrato.

12. ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIO - IDENTIFICADO

12.1. O Envelope n.º 02 contendo a Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada terá o mesmo teor da via não identificada, descrita no item 11, sem os exemplos de peças referentes à ideia criativa.

12.1.1 – A Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada (Envelope nº 2) servirá de comparação entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua autoria.

13. ENVELOPE N.º 03 – PROPOSTA TÉCNICA – CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DO PROPONENTE

13.1. O conjunto de informações do proponente dar-se-á em textos denominados Repertório e Relato de Soluções de Problemas de Comunicação, nos quais deverão conter:

a) a relação nominal dos principais clientes atendidos pela licitante à época da apresentação dos documentos de habilitação, com a especificação do período de atendimento de cada um deles;

b) a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo nome, formação e experiência), dos profissionais que serão colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio e TV, produção gráfica, mídia e atendimento;

c) as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais disponíveis para a execução do contrato;

d) a sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia;

e) a discriminação das informações de marketing e comunicação das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do CROSP, sem ônus adicional, durante a execução do contrato.

13.2. Repertório: apresentação, sob a forma de peças e respectivas fichas técnicas, de um conjunto de trabalhos, concebidos e veiculados/expostos pela licitante, sob a forma de peças e respectivas memórias técnicas, nas quais se incluirá indicação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver. Poderão ser apresentadas até duas peças, para cada um dos seguintes meios de divulgação: TV, rádio e jornal. Cada peça deverá conter ficha técnica com a indicação da licitante, título, data de produção, período de veiculação e menção de pelo menos dois veículos que a divulgaram. Vídeos deverão ser fornecidos em DVD; os spots e/ou jingles em CD; as peças gráficas, em proporções que preservem suas dimensões originais e sua leitura.

13.3. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: deverão ser apresentados até dois cases, relatando, em no máximo duas laudas cada, solução de problemas de comunicação. Os relatos terão de ser formalmente referendados por meio de assinatura dos respectivos anunciantes no corpo do texto apresentado.

13.4. É permitida a inclusão de até três peças, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada relato, sendo que vídeos deverão ser fornecidos em DVD; os spots e/ou jingles, em CD; as peças de Internet, em CD-ROM; as peças gráficas, em proporções que preservem suas dimensões originais e sua leitura.

14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

14.1. Os trabalhos de recebimento das propostas técnica, de preço e documentação estarão a cargo da Comissão Permanente de Licitação.

14.2. O julgamento das propostas técnicas ficará a encargo da Subcomissão Técnica designada para este fim.

14.3. O julgamento da proposta de preço e da documentação das licitantes que tiverem as propostas técnicas classificadas estará a cargo da Comissão Permanente de Licitação.

14.4. O processamento e o julgamento das propostas técnicas obedecerão ao seguinte procedimento:

14.4.1. A abertura dos Envelopes n.º 01 e 03, que se processará na 1ª Sessão Pública, na data e horário especificados no preâmbulo, sendo a mesma data do credenciamento, será feita pela Comissão Permanente de Licitação.

14.4.2. A proposta técnica não identificada (Envelope nº 01) será encaminhada à Subcomissão Técnica para análise e julgamento, após a constatação, pela Comissão Permanente de Licitação, de que não há marcas ou sinais que possam identificar a agência licitante, juntamente ao Conjunto de Informações do Proponente (Envelope n.º 03).

14.4.2.1. A Subcomissão Técnica em sessão privativa procederá a análise individualizada e julgamento do plano de comunicação publicitária, desclassificando-se as que não atenderem às exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório;
14.4.2.2. O julgamento do plano de comunicação publicitária será lavrado em uma ata e encaminhada à Comissão Permanente de Licitação, juntamente às propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;

14.4.2.3. O julgamento dos quesitos referentes ao conjunto de informações do proponente (conteúdo do Envelope nº 03) será lavrado em ata e encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;

14.5. A 2ª Sessão Pública para realização da apuração do resultado geral das propostas técnicas, obedecerá aos seguintes procedimentos:

a) abertura dos invólucros com a via identificada do plano de comunicação publicitária;

b) cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua autoria;

c) elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos da Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária (não identificado) e a Proposta Técnica - Conjunto de Informações do Proponente;
d) proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação.
14.5.1. As Propostas Técnicas - Envelopes n.º 01e n.º 03, receberão o máximo de 100 (cem) pontos, distribuídos entre os diversos tópicos de julgamento, da seguinte forma:

Tópico Pontuação Máxima

a) Plano de Comunicação Publicitária 65 (sessenta e cinco pontos), sendo: 

- Raciocínio Básico 10

- Estratégia de Comunicação Publicitária 20

- Ideia Criativa 20

- Estratégia de Mídia 15

b) Capacidade de Atendimento 15

c) Repertório 10

d) Relato das Soluções 10

Total de pontos 100

14.5.2. Em cada tópico a Proposta Técnica apresentada receberá a valoração descrita abaixo em conformidade com o quesito analisado:

14.5.2.1. Raciocínio Básico: Máximo de 10 (dez) pontos, com as seguintes notas máximas:

a) Conhecimento das características do CROSP e das suas atividades que sejam significativas para a comunicação publicitária: 2,0 (dois) pontos;

b) Do papel do CROSP no contexto social, político e econômico: 2,0 (dois) pontos;

c) Adequada compreensão da linha de atuação específica do CROSP e a relação com seu público-alvo: 3,0 (três) pontos;

d) Acuidade de compreensão demonstrada em relação ao problema específico de comunicação: 3,0 (três) pontos.

14.5.2.2. Estratégia de Comunicação Publicitária: Máximo de 20 (vinte) pontos com as seguintes notas máximas:

a) Formulação do conceito:

· Sendo, 6,0 (seis) pontos para a compreensão do tema hipotético e;

· 6,0 (seis) pontos para o desenvolvimento do raciocínio que conduziu ao conceito total: 12,0 (doze) pontos;

b) Formulação do tema da comunicação adotado para a linha de atuação e a possibilidade de desdobramentos positivos: 8,0 (oito) pontos.

14.5.2.3. Ideia Criativa: Máximo de 20 (vinte) pontos com as seguintes notas máximas:

a) Atendimento a todos os pontos da estratégia: 5,0 (cinco) pontos;

b) Pertinência às atividades do CROSP: 4,0 (quatro) pontos;

c) Cobertura do público envolvido pela linha de atuação desenvolvida na estratégia sugerida: 5,0 (cinco) pontos;

d) Originalidade na combinação de seus elementos constitutivos revelada nos roteiros e textos de peças publicitárias que se apresentarem: 6,0 (seis) pontos.

14.5.2.4. Estratégia de Mídia: Máximo de 15 (quinze) pontos, com as seguintes notas máximas:

a) Conhecimento dos hábitos de comunicação do público envolvido com a linha de atuação: 2,0 (dois) pontos.

b) Capacidade analítica revelada no estudo desses hábitos e nas conclusões oferecidas à formulação da mídia: 2,0 (dois) pontos.

c) Estudo de distribuição da verba da linha de atuação, em vista de suas diferentes necessidades entre as diversas áreas de atuação do CROSP: 5,0 (cinco) pontos.

d) Consciência e economicidade do plano geral de utilização da verba publicitária da linha de atuação simulada na proposta: 6,0 (seis) pontos.

14.5.2.5. Capacidade de Atendimento: Máximo de 15 (quinze) pontos, com as seguintes notas máximas:

a) Capacidade geral de atendimento revelada pela licitante, considerando a quantidade e a qualificação dos profissionais colocados à disposição da linha de atuação nos diferentes setores da agência licitante: 8,0 (oito) pontos;

b) Sistemática de atendimento, enfatizando no julgamento dos quesitos: operacionalidade, segurança, grau de liberdade conferido à cliente na escolha de soluções alternativas e presteza no atendimento às solicitações:7,0 (sete) pontos

14.5.2.6. Repertório: Capacidade técnica e artística revelada pela licitante no atendimento a outros clientes, de acordo com as amostras de peças incluídas na proposta e aferidas pelos quesitos de concepção, pertinência, clareza, qualidade de execução e acabamento: 10 (dez) pontos.

14.5.2.7. Relato das Soluções: Capacidade técnica da licitante em detectar e delimitar problemas de comunicação, equacioná-los, planejar sua solução, de sorte a evidenciar perfeita concatenação entre causa e efeito e, enfim, medir adequadamente os resultados: 10 (dez) pontos.

14.5.3. A Subcomissão Técnica especialmente designada para o julgamento técnico atribuirá, em planilha individual (Anexo IX), a avaliação das PropostasTécnicas com relação aos quesitos acima estabelecidos.

14.5.4. A Comissão Permanente de Licitação elaborará uma Planilha Geral de Avaliação e reunirá a pontuação individual, onde será estabelecida a média aritmética das pontuações atribuídas pela Subcomissão Técnica para o Plano de Comunicação Publicitária e para cada um dos quesitos relativos ao Conjunto de Informações do Proponente (Anexo IX), totalizando a pontuação final da proposta técnica de cada licitante.

14.5.4.1. A Subcomissão Técnica atribuirá a pontuação para cada um dos quesitos relativos à Proposta Técnica - Conjunto de Informações do Proponente, na forma estabelecida no Anexo IX do Edital, tendo como parâmetro as especificações constantes do item 13 do Edital.

14.5.4.2. Finda a atribuição dos pontos das licitantes, estes serão classificados em ordem decrescente de pontuação, sendo considerados não classificados os que não obtiverem o mínimo de 70% (setenta por cento) do total de pontos possíveis dos Envelopes 1 e 3.

14.6. O resultado do julgamento da proposta técnica, com a indicação dos proponentes desclassificados e da ordem de classificação organizada pelo nome das licitantes, se dará por publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br), para conhecimento dos interessados, abrindo-se prazo para interposição de recurso a partir desta data.

15. ENVELOPE N° 04 - PROPOSTA DE PREÇO
15.1. Findo o prazo de recurso, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura do Envelope n° 4 - Proposta de Preço, apenas das licitantes classificadas nas propostas técnicas, que tenham atingido a valoração mínima estabelecida neste Edital, no local e horário designados para a realização da 3ª Sessão Pública, o que se dará através de publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br).

15.2. Na mesma sessão, serão devolvidas as propostas de preços, das licitantes que não obtiverama valoração mínima estabelecida para a proposta técnica.

15.3. Uma vez abertas, as propostas de preço, que serão rubricadas folha por folha pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste edital.

15.4. Nessa fase será lavrada ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes e pelos Membros da Comissão Permanente de Licitação.

15.5. Após a abertura das propostas de preço, ficam as licitantes impedidas de desistir de sua participação na licitação, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e que seja aceito pela Comissão Permanente de Licitação do CROSP.

15.6. A Proposta de Preço deve estar impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e assinada pelo representante legal da licitante ou por procurador regularmente constituído com poderes específicos para esse fim.

15.7. A Proposta de Preço deve conter, obrigatoriamente:

15.7.1. Indicação de percentuais sujeitos à valoração, conforme modelo – Anexo IV.

15.7.2. Declaração expressa sobre a questão dos direitos autorais, especialmente sobre cessão e percentuais máximos a serem pagos pelos contratantes pelos direitos de uso de imagem, som e voz e aos detentores dos direitos patrimoniais.

15.7.2.1. A declaração citada no subitem anterior, deve conter:

15.7.2.1.1. A cessão total e definitiva dos direitos autorais relacionados ao uso das ideias (incluídos os estudos, análises e planos), das peças, das campanhas e dos demais materiais de publicidade, comunicação e marketing, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos, criados e produzidos em decorrência do Contrato que vier a ser firmado, sem qualquer remuneração adicional ou especial, mesmo após a vigência do contrato;
15.7.2.1.2. O compromisso de exigir, para toda e qualquer contratação envolvendo direitos de terceiros, duas opções de orçamento, para a livre escolha do CROSP: (i) uma fazendo constar a cessão de direitos por tempo limitado; e, (ii) outra fazendo constar a cessão total e definitiva de tais direitos;
15.7.2.1.3. Que nos casos de cessão de direitos por tempo limitado, a contratação de serviços com terceiros estará condicionada ao período mínimo de doze meses e que a Agência contratada utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais ou conexos, daqueles terceirizados, dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão;
15.7.2.1.4. Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, relativamente aos direitos patrimoniais de autor e conexos, a remuneração a ser paga pela CONTRATANTE será de no máximo 50% (cinquenta por cento) sobre o valor original. Se a reutilização for pactuada para período inferior ao inicialmente contratado, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples;
15.7.2.1.5. O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado, de comum acordo entre as partes, tendo como parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral de Preços (FGV), desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos;
15.7.2.1.6. Que nos casos de execução dos serviços terceirizados com a cessão total e definitiva de direitos, será firmado, entre os terceiros e a agência, contrato escrito para a produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços, com cláusulas que:

a) Explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a criação, produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os fotolitos e demais trabalhos assemelhados;

b) Estabeleçam que o CROSP poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos de terceiros, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do contrato e mesmo após o seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos.
15.7.2.1.7. Que considerará como já incluída, no custo de produção, qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência da cessão de direitos, por tempo limitado ou total e definitivo;
15.7.2.1.8. O compromisso de fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, os custos de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) incorporada(s) à peça, bem como os custos de cessão de quaisquer outros direitos;
15.7.2.1.9. O compromisso de fazer constar dos contratos que vier a celebrar com terceiros, tendo por objeto tomadas de imagens, sob a forma de reportagens, documentários e outras formas, que não impliquem direitos de uso de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

a) Que ao CROSP serão entregues duas cópias, em DVD, de todo o material bruto produzido por terceiros, as quais deverão ser entregues em XDCAM e em DVD, podendo, ainda, o CROSP solicitar novamente tais cópias, a qualquer tempo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, não vinculado à vigência  do contrato administrativo mantido com a agência CONTRATANTE, mediante ajuste dos custos envolvidos;
b) A cessão dos direitos patrimoniais de uso do referido material ao CROSP, que poderá, a seu juízo, utilizá-lo, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do contrato a ser firmado e mesmo após o seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;
c) Que qualquer remuneração devida em decorrência das cessões será sempre considerada como já incluída no custo de produção.
15.7.2.1.10. O compromisso de sempre negociar as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes da declaração referida no subitem “16.3”, para os direitos de imagem e som de voz (atores e modelos) e sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias do CROSP;
15.7.2.1.11. O compromisso de obter, junto a terceiros fornecedores e veículos dos diversos meios existentes, os melhores descontos praticados no mercado em cada ocasião, considerando-se investimentos de igual expressão e ainda a hipótese descrita na Proposta Técnica;
15.7.2.1.12. O compromisso de transferência, ao CROSP, de toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a veículos e a fornecedores;
15.7.2.1.13. Nos preços ofertados pela proponente deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos aos objetos deste instrumento convocatório, inclusive materiais de uso e consumo para consecução dos serviços, assessoria de marketing, planejamento, criação, mão-de-obra, bem como todos os encargos tributários sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários ou quaisquer outros custos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do objeto deste Edital, não cabendo ao CROSP custos adicionais;
15.7.2.1.14. Na prestação dos serviços caberá à Agência contratada respeitar e fazer respeitar todo o proposto nos itens contidos nas Propostas Técnica e de Preços, bem como as demais condições estipuladas no Edital e no contrato firmado.

15.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência do contrato, nenhuma alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, mesmo no caso em que a licitante vencedora no critério técnico assuma a proposta de preços melhor classificada.

15.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contada da última data estabelecida para a sua entrega.

15.10. Deverá constar de sua proposta a qualificação da pessoa com poderes para assinar o termo de contrato com o CROSP.

16. VALORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

16.1. As Propostas de Preços das licitantes classificadas serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

16.2. Será desclassificada:

a) a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços;

b) a proposta que não atenda às exigências do ato convocatório da licitação.

16.3. Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha que constitui o Anexo IV – Modelo de Proposta de Preço, sendo que não serão aceitos os itens abaixo relacionados:

a) desconto inferior a 10% (dez por cento) e superior a 70% (setenta por cento) em relação aos preços previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo –SINAPRO/SP, a título de ressarcimento dos custos internos dos trabalhos realizados pela própria licitante;

b) percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento), incidente sobre os custos de serviços realizados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peças, campanhas e materiais publicitários cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/65;

c) percentual de honorários superior a 10% (dez por cento), incidente sobre os custos de outros serviços realizados por fornecedores, referentes a pesquisas de pré-teste e pós-teste – vinculadas à concepção e criação de campanhas e peças publicitárias – e à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual.
16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares será feita diligência, para fins de comprovação da exequibilidade do preço com o desconto, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

I - questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexeqüibilidade;

II - verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

III - levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;

IV - consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;    

V - pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

VI - verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;     

VII - pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

VIII - verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;         

IX - levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

X - estudos setoriais;      

XI - consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

XII - análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e

XIII - demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

16.5. A Comissão Permanente de Licitação atribuirá pontos para cada um dos quesitos a serem valorados, conforme a seguinte tabela:

	Desconto/Honorários
	Pontos (N)



	Percentual de desconto sobre os custos internos, baseado na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo.
	Desconto de 10% a 19,9% - Nota máxima: 03 (três)
Desconto de 20% a 29,9% - Nota máxima: 07 (sete)
Desconto de 30% a 49,9% - Nota máxima: 11 (onze)
Desconto de 50% a 59,9% - Nota máxima: 13 (treze)

Desconto de 60% a 69,9% - Nota máxima: 15 (quinze)

Desconto de 70% ou mais – Nota máxima: 20 (vinte) 

	Percentual de honorários incidente sobre os custos de serviços realizados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peças, campanhas e materiais publicitários cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação.
	Desconto de 10% - Nota máxima: 05 (cinco)

Desconto de 10,1% a 11% - Nota máxima: 04 (quatro)

Desconto de 11,1% a 12% - Nota máxima: 03 (três)

Desconto de 12,1%  a 13% - Nota máxima: 02 (dois)

Desconto de 13,1% a 14% - Nota máxima: 01 (um)

Desconto de 14,1% a 15% – Nota máxima: 0 (zero) 

	Percentual de honorários incidente sobre os custos de outros serviços realizados por fornecedores, referentes a pesquisas de pré-teste e pós-teste – vinculadas à concepção e criação de campanhas e peças publicitárias – e à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual.
	Desconto de 5% - Nota máxima: 05 (cinco)

Desconto de 5,1% a 6% - Nota máxima: 04 (quatro)

Desconto de 6,1% a 7% - Nota máxima: 03 (três)

Desconto de 7,1% a 8% - Nota máxima: 02 (dois)

Desconto de 8,1% a 9% - Nota máxima: 01 (um)

Desconto de 9,1% a 10% – Nota máxima: 0 (zero)


	Observação: para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos desconto e honorários serão substituídos nas fórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens que constarem da Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, apresentada pelas licitantes, sem o símbolo “%”.


16.4.1. A nota de cada Proposta de Preços será obtida mediante a soma dos pontos dos quesitos constantes da tabela referida no subitem 16.4;
16.4.2. A Proposta de Preços que obtiver a maior nota será considerada como a de menor preço;
16.4.3. Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que apresentar, sucessivamente: o menor percentual de honorários referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidente sobre os custos de serviços realizados por fornecedores; o menor percentual de honorários incidente sobre os custos de outros serviços realizados por fornecedores; o maior percentual de desconto sobre os custos internos.
16.5. Caso todas as licitantes sejam desclassificadas, a Comissão Permanentede Licitação poderá fixar o prazo de oito dias úteis para apresentação de novas Propostas escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação.

16.6. A classificação final da licitante será baseada nas notas atribuídas às suas Propostas de Preço e Técnica com os seguintes pesos: Proposta de Preço 30% (trinta por cento); e Proposta Técnica 70% (setenta por cento).

16.7. A nota classificatória final das licitantes será obtida de acordo com a média ponderada das valorações das Propostas de Preço e Técnica, de acordo com a seguinte fórmula:

NF = 0,3 x NPP + 0,7 x NPT, onde:

NF = Nota Final da Proposta

NPP = Nota da Proposta de Preço

NPT = Nota da Proposta Técnica

16.8. Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas, o critério de desempate e a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes classificadas serão convocadas.

16.9. O resultado do julgamento final das propostas será publicado no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br), para conhecimento dos interessados, abrindo-se prazo para interposição de recurso, a partir da data da sua publicação.

17. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N.º 5

17.1. Decorrido o prazo para interposição de recurso, as licitantes classificadas no julgamento final das propostas técnicas e de preço serão convocadas para apresentação dos documentos de habilitação.

17.2. Na 4ª Sessão Pública, as licitantes convocadas farão a entrega e acompanharão a abertura, pela Comissão Permanente de Licitação, dos Envelopes de n.º 05 –“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, que deverão estar devidamente lacrados e indevassáveis, obedecendo-se, para tanto, a ordem de classificação geral das agências participantes.

17.3. Da sessão da Habilitação será lavrada ata circunstanciada na qual constarão todas as ocorrências verificadas, devendo a mesma ser assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes devidamente credenciados.

17.4. Nesta sessão será aberto o Envelope de nº 05 da licitante melhor classificada (vencedora), para análise de sua conformidade com as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório.

17.5. O Envelope nº 05 deverá conter, além dos documentos de habilitação das licitantes, uma Carta de Apresentação, em papel timbrado da agência, redigida em idioma nacional, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo:

a) Número da Licitação, seu objeto;

b) Declaração de submissão a todos os termos do Edital;

c) Assinatura na última folha e rubrica nas demais, pelo representante legal do Proponente.
17.6. As licitantes devem apresentar, no Envelope nº 05, os seguintes documentos QUANTO À CAPACIDADE JURÍDICA:

a) Em se tratando de empresa individual, o registro comercial no órgão competente;
b) Em se tratando de sociedades comerciais, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, onde conste o objeto;
c) Em se tratando de sociedades por ações, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, onde conste o objeto acompanhado de documentos de eleição de seus diretores, devidamente registrados;
d) Em se tratando de sociedades civis, ato constitutivo onde conste o objeto e respectiva inscrição acompanhado de prova da diretoria em exercício devidamente registrada;
e) Declaração expressa do Responsável Legal da Empresa participante de que a mesma não se encontra inadimplente ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de quaisquer Órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta; bem como se obriga a declarar a superveniência de fato impeditivo da Habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências contidas no Edital;

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz;

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

h) Declaração de atendimento a todos os termos do Edital, conforme modelo Anexo VII. 
17.7. A licitante deve apresentar, no Envelope nº 05, os seguintes documentos QUANTO À REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

a.1) CNPJ, Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; e 
a.2) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei.
a.3) Apresentação de certidão(ões) negativa(s) ou positiva(s) com efeito de negativa(s), relativa a Tributo mobiliário, expedida(s) pelo Município sede da empresa.
b) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN –Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
d) A Comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte será exigida para efeito de assinatura do contrato;

d.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

d.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, Lei n. 8.666/30 com redação dada pela Lei Complementar n. 147, de 2014). 
d.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem imediatamente anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado ao CROSP convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;
e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

17.8. A licitante deve apresentar, no Envelope nº 05, os seguintes documentos QUANTO À CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Comprovação de capital mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) extraído do Balanço Patrimonial do último exercício social, integralizado e registrado no órgão competente, podendo o mesmo ser atualizado até a data da apresentação das Propostas Técnicas de Preço através de documentos comprobatórios do Ato Constitutivo em vigor ou certidão simplificada;
b) Apresentar certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes;
c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis (ou Balanço de abertura, caso a empresa esteja constituída há menos de 12 meses), apresentados na forma da lei, com os “Termos de Abertura e de Encerramento” devidamente registrados pelo órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
c1.) em se tratando de Sociedade Anônima, o balanço deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial do Estado, de acordo com o disposto na legislação pertinente;
c2.) a boa situação financeira de todas as licitantes classificadas será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

LG =       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
               PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
SG =                               ATIVO TOTAL
           PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
LC =                    ATIVO CIRCULANTE
                           ASSIVO CIRCULANTE

17.8.1. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

a) em nome da licitante e com o n.º do CNPJ e endereço respectivo;

b) em nome da matriz ou em nome da filial, exceto aqueles que só possam ser fornecidos pela matriz; e

c) não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

17.9. A licitante deve apresentar, no Envelope nº 05, os seguintes documentos QUANTO À CAPACIDADE TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que demonstre a capacidade da licitante no desempenho de atividade pertinente e compatível com a prestação de serviços correlatos às atividades objeto do presente certame, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida;
b) Documento redigido em conformidade com o modelo neste Edital (ANEXO VIII), declarando que adotará as normas da atividade publicitária, que trata do relacionamento comercial entre anunciantes, agências de publicidade e veículos de comunicação, frente à Lei Nº 4.680/65, informando que não cobrará honorários ou qualquer outra remuneração sobre os custos de serviços realizados por terceiros referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação;

c) Declaração da licitante de que atentará e tratará da questão dos Direitos Autorais dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir;
d) Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da presente licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

e) Declaração da empresa licitante, subscrita por representante legalmente habilitado, que se compromete a apresentar, no ato da assinatura do contrato, o Certificado de Qualificação Técnica concedido pelo CENP – Conselho Executivo das Normas – Padrão. Atestando com isso que a licitante tem estrutura profissional técnica e de conjunto mínimo de informações e dados de mídia, na configuração estabelecida pelo Anexo “A” das Normas- Padrão e conforme item 2.5.3 das mesmas Normas, incorporadas ao sistema legal por força do Decreto n.4.563/02 (Anexo VIII);

18. DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES REFERENTES A HABILITAÇÃO

18.1. Os documentos exigidos no item 17 deverão ser relacionados, numerados, separados, colecionados e rubricados na ordem estabelecida neste edital em 01(uma) via, com a respectiva carta de apresentação, acompanhada de índice dos documentos apresentados.
18.2. A documentação poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.
18.3. Os documentos que não tenham prazo de validade especificado no próprio corpo, em lei ou neste Edital, deverão ter sido expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data de entrega dos documentos de habilitação, exceto o exigido no subitem 17.8, alínea “a”.

18.3.1. Não se enquadram no prazo de que trata esta condição os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

18.4. Durante a análise da Habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá fazer diligência, caso entenda necessário, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
19. DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

19.1. Caberá a Subcomissão Técnica a avaliação das Propostas Técnicas “Plano de Comunicação Publicitária” - Não Identificado – Envelope nº 01 e “Proposta Técnica – Conjunto de Informações do Proponente” – Envelope nº 03.

19.2. A Subcomissão Técnica será constituída por três (03) membros formados em comunicação, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma destas áreas, sendo que, no mínimo, 1/3 (um terço) deles não poderá manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto com o CROSP, ora licitador.

19.3. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica se dará por sorteio, realizado em Sessão Pública, cuja data, local e hora serão divulgados com anterioridade, pela Comissão Permanente de Licitação.

19.4. O sorteio será realizado entre os nomes de profissionais previamente cadastrados, que comporão uma lista que será publicada na Imprensa Oficial, com prazo mínimo de 10 (dez) dias da data em que será realizada a Sessão Pública marcada para o sorteio.

19.5. A lista de profissionais que participarão do sorteio para compor a Subcomissão Técnica deverá ter, no mínimo, 9 (nove) nomes, dos quais, pelo menos, 3 (três) não podem manter vínculo funcional ou contratual algum com o CROSP.

19.6. Até 48 (quarenta e oito) horas antes do sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoas constantes da relação publicada, desde que tenha fundamentação jurídica para tanto, a qual deverá ser apresentada no ato da impugnação. 
19.7. O sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com o CROSP.

20. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

20.1. Serão realizadas 4 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos previstos neste Edital e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos de registro, assinadas pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes.

20.1.1. A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de documento hábil, conforme estabelecido no item 7 deste Edital;
20.1.2. Os representantes das licitantes presentes poderão tomar conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos de Habilitação nas respectivas sessões públicas;
20.1.3. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço;
20.1.4. O julgamento das Propostas Técnica e de Preço e o julgamento final deste certame serão efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste Edital;
20.1.5. Antes do aviso oficial do resultado desta concorrência, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas;
20.1.6. Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão Especial de Licitação ou a Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua desclassificação;
20.1.7. A Comissão Especial de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das sessões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis;
20.1.8. Se os envelopes das licitantes desclassificadas ou inabilitadas não puderem ser devolvidos nas sessões públicas,  ficarão à disposição das interessadas por  30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento desta concorrência – após transcorrer o prazo para interposição de recurso contra o resultado final da licitação ou ter havido a sua desistência ou, ainda, terem sido julgados os recursos interpostos. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a Comissão Permanente de Licitação providenciará sua destruição.

Primeira Sessão

20.2.A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no preâmbulo e terá a seguinte pauta inicial:

a) identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no item 7 deste Edital;
b) receber os Envelopes nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4;

c) conferir se esses envelopes estão em conformidade com as disposições deste Edital.

20.2.1.O Envelope nº 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será recebido pela Comissão Especial de Licitação se não:

a) estiver identificado;

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante antes da abertura do Envelope nº 2;

c) estiver danificado ou deformado pelas peças, material e/ou demais documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do Envelope nº 2.

20.2.1.1. Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do subitem 20.2.1, a Comissão Especial de Licitação não receberá o Invólucro nº 1, o que também a impedirá de receber os demais invólucros da mesma licitante;
20.2.1.2.Caso o Invólucro nº 1 esteja sujo ou acidentado, em razão de caso fortuito ou força maior, a Comissão Especial de Licitação poderá sugerir ao licitante que o substitua na própria Sessão, em local reservado, por outro invólucro, fornecido pela Comissão no local.

20.2.2.A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica:

a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros nº 2 e nº 4, que permanecerão fechados sob a guarda e responsabilidade da Comissão Especial de Licitação, e separá-los dos Invólucros nº 1 e nº 3;

b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros nº 1;

c) abrir os Invólucros nº 3 e rubricar seu conteúdo;

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame e rubrica, os documentos que constituem os Invólucros nº 1 e nº 3;

e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão através de publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação no site do CROSP (www.crosp.org.br).
20.2.2.1. A Comissão Especial de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea ‘b’ do subitem 20.2.2, adotará medidas para evitar que seus membros e/ou os representantes das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária;
20.2.2.2. Se, ao examinar e/ou rubricar os conteúdos dos Invólucros nº 1 e nº 3, a Comissão Especial de Licitação e/ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão Especial de Licitação desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.
20.2.3. A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos Invólucros nº 1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.

20.2.4. Abertos os Invólucros nº 1 e nº 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão Especial de Licitação.

20.2.5. Se as licitantes estiverem expressamente de acordo com as decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação na primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade em conformidade com o previsto no subitem 20.2.6 e seguintes.

20.2.5.1. Se houver manifestação expressa de qualquer licitante de recorrer das decisões da Comissão Especial de Licitação pertinentes à primeira sessão, esta divulgará o resultado através de publicação Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br), abrindo-se o prazo para a interposição de recursos, conforme disposto no item 21.

20.2.6. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão adotados os  seguintes procedimentos:

a) encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitação à Subcomissão Técnica, dos Envelopes nº 1, com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária;

b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital;

c) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Especial de Licitação, da ata de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;

d) encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitação à Subcomissão Técnica, dos Envelopes nº 3, com o Conjunto de Informações do Proponente (Capacidade de Atendimento,  o  Repertório  e  os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação);

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, do Conjunto de Informações do Proponente (Capacidade de Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação), de acordo com os critérios especificados neste Edital;

f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Especial de Licitação, da ata de julgamento das Propostas referentes ao Conjunto de Informações do Proponente (Capacidade de Atendimento, ao  Repertório  e  aos  Relatos  de  Soluções  de  Problemas  de Comunicação), de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.

20.2.6.1. Se alguma Proposta Técnica for desclassificada por não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da Proposta, conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

20.2.6.1.1. O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento de regras previstas neste Edital resulte na identificação da licitante antes da abertura dos Envelopes nº 2.

20.2.7.As planilhas previstas nas alíneas ‘c’ e ‘f’ do subitem 20.2.6 conterão, respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de cada licitante e as pontuações de cada membro para os quesitos do Conjunto de Informações do Proponente (Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação) de cada licitante.

Segunda Sessão
20.3. Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Envelopes nº 1 e nº 3), respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, através de publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br), para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) abrir os Envelopes nº 2;

c) cotejar as vias não identificadas (Envelope nº 1) com as vias identificadas (Envelope nº2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;
d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica;

e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica;

f) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação  e no site do CROSP (www.crosp.org.br), com a indicação dos proponentes classificados e dos desclassificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias para interposição de recurso, conforme disposto no item 20, nos termos do art.11, parágrafo 4º, VIII, da Lei Federal nº 12.232/10 c/c o art. 109, I, “b”, da Lei federal nº 8.666.93.

20.3.1. Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas Técnicas, se solicitado pela Comissão Especial de Licitação.
Terceira Sessão
20.4. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, através de publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação  e no site do CROSP (www.crosp.org.br), para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) abrir os Envelopes nº 4, com a Proposta de Preço, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de  Licitação  e  pelos  representantes  das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame e rubrica, os documentos integrantes dos Envelopes nº 4;

d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das Propostas de Preço e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados;

e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes;

f) efetuar com a licitante mais bem-classificada na fase da Proposta Técnica – caso não tenha apresentado a Proposta de menor preço – a negociação prevista na Lei nº8.666/1993, art. 46, § 1º, inciso II, tendo como referência a Proposta de menor preço entre as licitantes classificadas;

g) adotar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na alínea precedente, sucessivamente com as demais licitantes classificadas, até a consecução de acordo para a contratação de 1 (uma) agência;

h) declarar vencedora do julgamento final das Propostas Técnica e de Preço a licitante mais bem-classificada na Proposta Técnica que tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que concordar em praticar o menor preço entre as propostas apresentadas pelas licitantes classificadas;

i) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das Propostas será publicado na forma do item 20, com a indicação da ordem de classificação, abrindo-se prazo para interposição de recurso, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias para interposição de recurso, conforme disposto no item 20, nos termos do art.11, parágrafo 4º, X, da Lei Federal nº 12.232/10 c/c o art. 109, I, “b”, da Lei federal nº 8.666.93.

Quarta Sessão
20.5. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, através de publicação no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação  e no site do CROSP (www.crosp.org.br), para participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) receber e abrir os Envelopes nº 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

c) analisar a  conformidade   dos   Documentos   de   Habilitação   com   as   condições estabelecidas neste Edital e na legislação em vigor;

d) colocar à  disposição  dos  representantes  das  licitantes,  para  exame  e  rubrica,  os documentos integrantes dos Envelopes nº 5;

e) informar:

e1.) o resultado da habilitação;

e2.) que o resultado da habilitação será publicado no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br), com a indicação dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no item 21, nos termos do art. 11, XIII, da Lei Federal nº 12.232/10 c/c o art. 109, I, “a”, da Lei Federal nº 8.666/93;

e3.) que será publicado no Diário Oficial da União (em caso de impossibilidade de publicação nesse veículo será adotado outro veículo oficial do Estado de São Paulo), em um jornal de grande circulação  e no site do CROSP (www.crosp.org.br) o nome da licitante vencedora desta concorrência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tenha havido a sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos.

21. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
21.1. Eventuais recursos referentes a presente concorrência deverão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição escrita dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, protocolizada na Avenida Paulista, nº 688, oitavo andar, sala 82, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00 as 17h00. 
21.2. Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

21.3. Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Permanente de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo, remeter para que a autoridade competente decida. 

21.4. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante. 

21.5. Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos até o seu término, vista ao processo desta concorrência, na Avenida Paulista, nº 688, oitavo andar, sala 82, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00 as 17h00. 

21.6. Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e ao julgamento das Propostas Técnica e de Preços terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação, motivadamente, e se houver interesse para o CROSP, atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões.
22. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

22.1. A Comissão Permanente de Licitação procederá ao julgamento e classificação das empresas licitantes, encaminhando a seguir o certame para o Presidente do CROSP, para homologação e adjudicação a seu critério.

23. DA CONTRATAÇÃO

23.1. O Adjudicatário será convocado para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da convocação, assinar o contrato, atendidas as seguintes exigências:

23.1.1. Prestar garantia do contrato para execução do contrato, nas modalidades previstas em lei, na importância de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a qual deverá ser fornecida no ato da assinatura do contrato.

23.1.1.1. A garantia poderá ser prestada, à escolha da licitante, através de:

a) caução em dinheiro;

b) seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; ou,

c) fiança bancária.
23.1.1.2. A fiança bancária deverá conter:

a) prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil Brasileiro.

23.1.2. Recolher os emolumentos devidos.

23.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado por escrito durante seu transcurso, e, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CROSP.

23.3. Às licitantes não vencedoras, a garantia de licitar será restituída, mediante requerimento, após a assinatura do contrato com a licitante vencedora.

23.4. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato injustificadamente, dentro do prazo estabelecido, implicará as sanções previstas no item 27.

23.5. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o CROSP verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
23.6. Se não for possível obter as declarações atualizadas por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para que no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprove a situação de regularidade de que trata o subitem anterior, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar.
23.7. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério do CROSP, ora licitadora, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
23.8. Não ocorrendo a regularização prevista no subitem 23.6, os procedimentos relativos a esta licitação serão retomados em sessão pública, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte.

23.9. Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atenderem aos requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com vistas à contratação.

23.10. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 23.8, ou se recusar a celebrar a contratação, proceder-se-á a convocação das demais licitantes classificadas para, em Sessão Pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos da legislação vigente.

23.11. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade.

24. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

24.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado com a licitante vencedora será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

24.2. O contrato poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses.

24.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do CROSP não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

25. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

25.1. Pela regular, total e perfeita execução do objeto licitado, o CROSP pagará à licitante contratada a importância total sobre o serviço prestado.

25.2. No primeiro (1º) dia útil de cada mês, o CROSP fará, através de seu setor técnico competente, juntamente com a licitante contratada, o levantamento de todos os serviços efetivamente realizados no mês anterior.

25.2.1. Na formulação do Contrato não será admitida nenhuma alteração dos percentuais propostos;
25.2.2. Os serviços reprovados não serão cobrados pela licitante contratada.

25.3. Com base na perfeita execução dos serviços, a licitante contratada apresentará, até o quinto dia útil de cada mês, a respectiva Nota Fiscal ou documento equivalente em conformidade com os serviços efetivamente realizadosno mês anterior, acompanhada das faturas dos fornecedores e/ou veículos de comunicação, conforme o caso, e apurados através de regular levantamento, para que seja efetuado o seu pagamento nos prazos pactuados.

25.3.1. Para fins de recebimento dos serviços prestados, a licitante contratada deverá apresentar, no ato da apresentação da Nota Fiscal, Certidão Negativa de Débito para com a Seguridade Social (INSS) e Certidão de Regularidade do FGTS, em face do disposto no § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal.

25.4. Os pagamentos somente serão efetuados e liberados desde que os serviços tenham sido totalmente concluídos e aceitos pelo setor técnico competente do CROSP.

25.5. Havendo falhas ou irregularidades técnicas na execução de qualquer serviço, todo e qualquer pagamento devido à licitante contratada permanecerá sustado até o integral e regular cumprimento da obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital.

25.6. Os serviços realizados com atraso, devido à força maior, na forma do Artigo 393 do Código Civil, serão pagos, sem imposição de multa à licitante contratada, mediante apresentação de justificativa, por escrito, devidamente aprovada pelo setor técnico do CROSP.

25.7. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à licitante contratada, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto todos os tributos, despesas e custos diretos e indiretos com materiais e mão-de-obra, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, benefícios de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, deslocamento de profissionais, materiais de uso e consumo para a consecução dos serviços, planejamento, criação, mão-de-obra, e tudo o que for necessário à perfeita e adequada execução dos serviços, objeto deste Edital.

25.8. As condições contratuais, relativas à forma de pagamento do preço, poderão ser alteradas em face da superveniência de norma federal sobre a matéria.

25.9. O preço contratado será fixo, sem reajuste ou realinhamento, exceto nos casos devidamente justificados e tomando-se como base a legislação específica e utilizada neste processo subsidiariamente.

25.10. Os pagamentos a terceiros por serviços prestados, incluídos os de veiculação, serão efetuados pelo CROSP, nos prazos e condições previamente aprovados pelo mesmo e expressos pelos fornecedores em seus documentos fiscais.

25.11. Não haverá reajuste de preços de serviços da Contratada, em face da peculiaridade da sua remuneração constituir em percentagem sobre os custos dos trabalhos aprovados pelo órgão gerenciador do contrato, nem compensação financeira.

25.12. Juntamente com a apresentação de seu serviço deverá a licitante contratada apresentar o preço e as condições de pagamento pedidos pelo veículo publicitário, ficando a critério exclusivo do CROSP aceitá-los ou não.

25.13. Em sendo previsto que o pagamento deve ser feito adiantadamente ao veículo publicitário, a aceitação dessa condição pelo CROSP não retirará da licitante contratada, a responsabilidade, inclusive financeira, pela efetivação da publicidade.

25.14. Da não aceitação pelo CROSP do preço e das condições de pagamento e, assim, da não autorização para a realização da publicidade, não resultará nenhuma indenização pelo trabalho por ela realizado. O mesmo acontecerá se o CROSP decidir, por qualquer motivo ou razão, a seu exclusivo critério, pela não publicação do trabalho.

25.15. Numa condição ou noutra, o produto apresentado pela Licitante/Contratada será de propriedade exclusiva do CROSP que, decorrido o prazo de vigência do contrato, poderá fazer o uso do trabalho, sem qualquer ônus, ou seja, sem qualquer pagamento devido à CONTRATADA.

26. DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA DO CONTRATO

26.1. Após terminado o prazo contratual dos serviços objeto da presente avença, o CROSP, mediante requerimento da licitante vencedora, efetuará a devolução da caução prestada para garantia contratual.

27. DAS PENALIDADES

27.1. A licitante vencedora e contratada, no caso de inadimplemento, seja pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, seja por erro ou pela mora na execução dos serviços, sujeitar-se-á às seguintes penalidades, precedidas de advertência, por escrito, garantido a ela o direito de defesa:

27.1.1. Pelo atraso injustificado para o início da prestação dos serviços solicitados e/ou pela sua paralisação, pelo prazo superior a 5 (cinco) dias, a licitante/contratada estará sujeita a multa diária de 0,5 (cinco décimos) sobre o valor do serviço em atraso, a contar do primeiro dia útil da data fixada para a sua entrega, precedida de advertência por escrito;
27.1.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor total do Contrato, devidamente atualizado, precedida de advertência por escrito;
27.1.3. Pela infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado deste Contrato, cumulativa com as demais sanções, precedida de advertência por escrito. 
27.2. As referidas multas deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação para pagamento.

27.3. Os inadimplementos referidos no item 27.1.1, pelo prazo superior a 15 dias, bem como as demais infrações descritas nos itens 27.1.2 e 27.1.3 ensejarão, além da aplicação de multa, a rescisão do contrato, com a consequente perda da garantia prestada pela licitante/contratada, implicando, ainda, na suspensão no direito de licitar ou contratar com o CROSP pelo prazo de 2 (dois) anos, facultada a ela defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

27.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CROSP.

27.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, pelo CROSP, devidamente justificados e aceitos, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitante/contratada ficará isenta das penalidades mencionadas.

27.6. Poderá o CROSP deduzir desde logo a multa de eventuais valores a pagar à licitante/contratada, por conta dos serviços já executados.

27.7. As multas são independentes e autônomas, e a aplicação de uma não exclui a possibilidade de aplicação de outras por parte do CROSP.

27.8. O Contrato será rescindido de pleno direito, independente da interpelação judicial sem qualquer ônus ao CROSP, se a licitante/contratada transferir, no todo ou em parte, sem a prévia anuência do CROSP, as obrigações decorrentes dos serviços objeto deste instrumento.

28. RESCISÃO

28.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora poderá ser rescindido unilateralmente pelo CROSP, sem prejuízo de outras penalidades previstas no instrumento convocatório ou no Contrato, além dos motivos previstos no Edital da Licitação, pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas, nos casos abaixo relacionados:

· pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

· pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

· pela lentidão do seu cumprimento, levando a gestão a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento nos prazos estipulados;

· pelo atraso injustificado no início do serviço;

· pela paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação;

· pela subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

· pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

· pelo cometimento reiterado de faltas na execução dos trabalhos confiados;

· pela dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

· pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

· pelas razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

· pela suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outrasprevistas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; e/ou,

· pelo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos, decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

28.2. A rescisão do contrato, unilateralmente pelo CROSP, causada por incapacidade técnica da licitante/contratada, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de outras sanções:

a) Assunção imediata do objeto do presente Contrato, para conclusão dos serviços por execução direta ou indireta, a critério do CROSP;

b) Perda da caução de garantia do contrato;

c) Responsabilidade da licitante/contratada por prejuízos causados ao CROSP;

d) Suspensão do direito de licitar ou contratar com o CROSP pelo prazo máximo de 2 (dois) anos.
28.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

28.4. Além de unilateralmente pelo CROSP, o presente Contrato ainda poderá ser rescindido:

a) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação; ou,

b) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

28.5. A rescisão administrativa ou amigável será feita por escrito e fundamentada pela autoridade competente.

28.6. O requerimento de concordata preventiva ou de recuperação judicial, ao exclusivo critério do CROSP, ensejará à rescisão contratual.

28.7. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração ou indenização será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pelo CROSP e comprovadamente realizadas pela licitante/contratada, previstas no presente Contrato.

28.8. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da licitante/contratada com outras agências de propaganda, caberá ao CROSP decidir sobre a continuidade do presente Contrato.

28.9. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte do CROSP, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste pacto.

28.10. À licitante vencedora, que se recusar a assinar o contrato, injustificadamente, serão aplicadas, a critério do CROSP, as penas previstas nos itens 27.1.1 e 27.1.2 deste Edital, bem como a perda a favor do CROSP da caução prevista no item 6.
29. FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS

29.1. O CROSP, ou preposto por ela indicado, fiscalizará a execução do contrato decorrente desta licitação.

29.2. A fiscalização determinará todas as providências que se fizerem necessárias ao bom e fiel cumprimento do contrato, podendo para tanto paralisar sua execução ou rejeitá-lo no todo ou em parte.

30. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS (M.E.) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (E.P.P)

30.1. As M.E./E.P.P. não estão desobrigadas da apresentação de nenhum documento de habilitação constante deste Edital. Entretanto, qualquer restrição na comprovação da regularidade fiscal poderá ser corrigida no prazo de 2 (dois) dias, prorrogáveis por mais 2 (dois), à critério da licitadora, contados do ato de declaração da vencedora do certame, sob pena da perda do direito à contratação, sem prejuízo da possível aplicação da penalidade consistente na suspensão do direito de licitar ou contratar com o CROSP, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

30.2. Regularizada(s) a(s) pendência(s) fiscal(is), de acordo com o item imediatamente anterior, o fato será comunicado ao público por meio de despacho a ser inserido no portal CROSP (www.crosp.org.br), publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação.
30.3. Caso a M.E./E.P.P. não regularize a pendência relacionada aos documentos fiscais, na forma prevista pelo item 30.1, poderá a Comissão Permanente de Licitação convocar as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, ou, ainda, revogar a licitação.

30.4. Não será considerada irregularidade atinente aos documentos fiscais a ausência de documento no envelope de habilitação, fato este que acarretará na imediata inabilitação da licitante.

30.5. A apresentação de protocolos de solicitação documental, expedidos pelos órgãos públicos competentes, pelas licitantes M.E./E.P.P., em substituição aos documentos de habilitação exigidos, será considerada irregularidade documental passível de correção, na forma do item 30.1.

30.6. Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as M.E./E.P.P.

30.7. Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pela M.E./E.P.P. sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço.

30.8. Neste caso, a M.E./E.P.P. mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela inicialmente considerada de menor preço. Para tanto, o representante da M.E./E.P.P. será convidado, na própria Sessão Pública, a retificar manualmente sua proposta comercial, sob pena de preclusão.

30.9. A ausência do representante da M.E./E.P.P. na audiência pública prejudicará o exercício deste direito.

30.10. Ocorrendo a preclusão prevista no subitem 30.8, a Comissão de Licitação convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese de empate aqui prevista, observada a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito.

30.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas M.E./E.P.P. que se encontrem dentro do percentual de empate ora tratado, será feito sorteio público entre elas para que seja identificada aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

30.12. O disposto nos subitens anteriores acerca do empate e seus critérios para desempate, somente se processará quando a licitante do menor valor não for M.E./E.P.P.

30.13. A M.E. ou E.P.P. licitante apenas e tão somente poderá exercer o direito de preferência no quesito preço se obtiver classificação superior aos demais licitantes no quesito TÉCNICA, portanto, após a análise e pontuação do Envelope de nº 01– Proposta Técnica “Plano de Comunicação Publicitária” – Via Não Identificada e do Envelope de nº 03 – Proposta Técnica “Plano de Comunicação Publicitária –Conjunto de Informações do Proponente”, pela SubcomissãoTécnica, e na sessão pública na qual a Comissão Permanente de Licitação procederá a abertura dos Envelopes de nº 02 – Proposta Técnica Identificada, para confrontação dos dados e identificação das licitantes classificadas.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS FINAIS DA LICITAÇÃO

31.1. A licitante vencedora, na vigência do contrato, será a única responsável, civil, criminal e perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e uso de material, não respondendo o CROSP, em hipótese alguma, por ressarcimento e indenizações, seja a que título for.

31.2. Será vedado à licitante vencedora ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o contrato, sem autorização prévia, expressa e por escrito do CROSP.

31.2.1. Em caso de subcontratação expressamente autorizada, a licitante vencedora permanecerá solidariamente responsável com o fornecedor do serviço, tanto em relação ao CROSP, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.
31.3. As licitantes deverão encaminhar seus pedidos de esclarecimentos por escrito em até 48h (quarenta e oito horas) antes da abertura da licitação, impreterivelmente durante o horário de expediente aberto ao público do CROSP;

31.3.1. Competirá, única e exclusivamente, à Comissão Permanente de Licitação o esclarecimento de eventuais dúvidas e omissões existentes neste instrumento convocatório e em seus anexos;
31.3.2. Os questionamentos, por parte das licitantes interessadas, à Comissão Permanente de Licitação, deverão ser formulados, por escrito, em até 48h (quarenta e oito horas) antes da abertura da licitação, pelo seguinte endereço eletrônico: licitacao@crosp.org.br;
30.3.3. As consultas serão respondidas diretamente ao consulente e também poderão ser divulgadas na internet, com as respectivas respostas, no endereço eletrônico www.crosp.org.br
31.3.4. Qualquer alteração neste Edital será comunicada aos interessados pela mesma forma com que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. Neste último caso, as alterações serão publicadas exclusivamente na página da entidade na internet, no endereço www.crosp.org.br, sem necessidade de reabertura de prazos.
31.4. A licitante que apresentar documentos ou prestar informações falsas será considerada desclassificada após diligência efetuada pela Comissão Permanentede Licitação, bem como estará sujeita às penalidades de ordem jurídica e econômica previstas neste Edital, perdendo, a favor do CROSP, a caução de participação prevista no item 6.

31.5. As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato.

31.6. As licitantes poderão requisitar a devolução da garantia para licitar em caso de revogação, anulação, inabilitação ou não sendo vencedores do certame, após a adjudicação da licitante vencedora.

31.7.O CROSP reserva-se ao direito de revogar ou anular, em qualquer fase, por conveniência administrativa, a presente licitação, sem que aos participantes caiba direito a reclamação ou pedido de indenização.

31.8. O Edital de licitação e a Proposta da licitante vencedora farão parte integrante do contrato a ser lavrado, independentemente de transcrição.

31.9. A mudança do profissional responsável deverá ser comunicada, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos, e somente será efetivada com aaprovação do CROSP, salvo motivo de força maior.

31.10. Terminado o prazo contratual e não havendo renovação, será autorizada a devolução da caução de garantia do contrato.

31.11.O CROSP somente aceitará como finalizados e remunerará os serviços que estiverem de acordo com este Edital, com o Contrato, suas especificações, projetos e seus anexos.

31.12. Compete aos interessados fazerem minucioso exame dos elementos constantes deste Edital e seus anexos, a fim de que possam apresentar, por escrito, e se assim se fizer necessário, todas as dúvidas encontradas para o devido esclarecimento pela Comissão Permanente de Licitação.

31.13. A participação na licitação implica na aceitação integral dos termos deste Edital e seus anexos.

31.14. O convocado pelo CROSP, como vencedor da licitação, deverá, até a data da assinatura do contrato, indicar os nomes e currículos dos integrantes da equipe técnica responsável pela execução do Contrato e do preposto que o representará no local dos serviços.

31.15. Toda e qualquer comunicação entre o CROSP e a licitante vencedora será obrigatoriamente por escrito e só assim terá validade.

31.16. Não será levada em consideração, para efeito de julgamento, qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital.

31.17. Os envelopes das licitantes, ainda lacrados e não utilizados no certame, serão disponibilizados para retirada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Contrato. Decorrido esse prazo, poderá ser providenciada a sua destruição.

31.18. O Foro da Justiça Federal Capital do Estado São Paulo será competente para dirimir controvérsias relacionadas a este Edital e ao cumprimentodo contrato decorrente do objeto desta licitação.

31.19. Para conhecimento de interessados, expede-se o presente edital com resumo publicado no Diário Oficial da União, em jornal de grande circulação e no site do CROSP (www.crosp.org.br).
32. DAS PEÇAS QUE INTEGRAM O EDITAL

32.1. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos de direito, os seguintes Anexos:

Anexo I – Briefing de Comunicação

Anexo II - Plano de Comunicação Publicitário Não Identificado

Anexo III – Proposta Técnica - Conjunto de Informações do Proponente

Anexo IV - Modelo Proposta de Preço

Anexo V - Minuta do Contrato

Anexo VI - Modelo de Carta de Credenciamento (acompanhada de Procuração, se necessário)

Anexo VII - Declaração Especial

Anexo VIII - Modelo de Declaração de Aceitação e Prática das Normas do CENP e Repasse de Desconto Padrão

Anexo IX - Planilha de Avaliação da Proposta Técnica - Individual

Anexo X - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
São Paulo, 19 de março de 2018
Marcos Jenay Capez
Presidente em Exercício
CONCORRÊNCIA Nº 001/2018
ANEXO I - “BRIEFING”

Contexto:

O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP é uma autarquia federal representativa de mais de 100 mil profissionais da saúde bucal do estado de São Paulo, dentre os quais 75 mil são cirurgiões-dentistas.

Tem por finalidade a fiscalização do exercício profissional e a supervisão do fiel cumprimento do Código de Ética da Odontologia e das demais Resoluções, Decisões e normas pertinentes.

É uma autarquia federal, porém, é mantida pelas anuidades dos profissionais de Odontologia: Cirurgião-Dentista (CD), Técnico em Prótese Dentária (TPD), Técnico em Saúde Bucal (TSB), Auxiliar de Saúde Bucal (ASB), estabelecimentos de atendimento odontológico nas diversas especialidades e laboratórios de Prótese Dentária.

Aos Conselhos Regionais compete:

a) deliberar sobre inscrição e cancelamento, em seus quadros, de profissionais legalizados;

b) fiscalizar o exercício da profissão;

c) deliberar sobre assuntos atinentes à ética profissional, impondo aos infratores as devidas penalidades;

d) elaborar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal;

e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regularidade dos serviços e à fiscalização do exercício profissional;

f) dirimir dúvidas relativas à competência e ao âmbito das atividades profissionais, com recurso suspensivo para o Conselho Federal;

g) expedir carteiras aos profissionais inscritos em seus quadros;

h) promover, por todos os meios ao seu alcance, o perfeito desempenho técnico-científico e moral da Odontologia, da profissão e dos que a exercem;

i) publicar relatórios anuais dos seus trabalhos e a relação dos profissionais inscritos;

j) exercer os atos de jurisdição que, por lei, lhes sejam cometidos; 

k) designar um representante em cada município de sua jurisdição; 

l) submeter à aprovação do Conselho Federal o Orçamento e as contas anuais.

O Problema do comércio irregular de produtos ortodônticos

O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo (CROSP) comunica publicamente suas ações para coibir um problema que ameaça a saúde bucal da população: o comércio irregular de produtos ortodônticos. Por meio desta, o CROSP também reitera sua solicitação de providências urgentes às autoridades públicas.

 

Desde 2013, o CROSP tem realizado diligências para apurar denúncias de casos de exercício ilegal da Odontologia realizado por leigos, que oferecem serviço de manutenção de aparelhos ortodônticos. O Conselho verificou que o comércio, sobretudo de fios e ligaduras elásticas (borrachinhas), tem ocorrido indiscriminadamente nas ruas e na internet, o que facilita essa atividade ilegal.

 

Vale ressaltar que o tratamento ortodôntico sem acompanhamento de profissional capacitado e as mínimas condições de biossegurança podem trazer graves danos à saúde do indivíduo. Em pouco tempo, a prática pode gerar problemas sérios para as gengivas, perda óssea e até perda dos dentes. 

 

Preocupado com essa situação, o CROSP tem atuado desde junho de 2013 junto aos órgãos públicos. Já foram realizadas denúncias à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e ao Departamento de Polícia de Proteção ao Consumidor (DPPC), e a celebração do Protocolo de Intenções com o Centro de Vigilância Sanitária de São Paulo (CVS-SP) para coibir o exercício ilegal da Odontologia.

 

O CROSP entrou em contato com os órgãos públicos, que detêm o poder legal para coibir tal situação, que são a Secretaria Municipal de Subprefeituras, a Secretaria Estadual de Segurança Pública e a Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA).

 

Também solicitou a parlamentares, a proposição de projeto de lei que determine que a venda dos produtos e instrumentais odontológicos seja somente para profissionais da área, com comprovação de registro no CROSP.

 

O Conselho se reuniu com todas as empresas que comercializam produtos odontológicos para orientação quanto à venda de materiais diretamente à população.  

 

O problema de comunicação

O CROSP tem procurado fazer o seu papel no sentido de fomentar junto a categoria e os órgãos competentes o problema dessa prática, porém é preciso reconhecer que esse comércio irregular só existe porque existe mercado. A mídia em geral, a categoria dos dentistas e a sociedade em geral, tem difundido muito a preocupação com a saúde bucal. Além disso, a preocupação com os dentes no que se refere as questões estéticas, também vem sendo amplamente difundida.

Vaidade, posição social e até mesmo “modismo” tem influenciado o comportamento das pessoas (principalmente jovens) na busca de soluções para problemas quanto à estética dos dentes. Por mais estranho que pareça, algo que pode representar um incômodo (aparelhos ortodônticos), tornou-se objeto de moda entre os jovens, que além de usar esse produtos inadequadamente, ostentam esses aparelhos nos seus círculos de amizades e redes sociais.

A premissa de que os dentes funcionam como um verdadeiro “cartão de visitas” nos contatos sociais é válida, mas é preciso divulgar que a solução está nas mãos de profissionais e empresas éticas e credenciadas, que respeitam os padrões técnicos e de higiene necessários.

Os maus profissionais, não só vendem esses produtos ilegais, como também orientam os compradores a implantar / fixar em seus dentes por conta própria.

O CROSP precisa sensibilizar a população em geral quanto aos perigos da aquisição irregular de produtos ortodônticos através de peças publicitárias, que de maneira objetiva, compartilhem a responsabilidade dessa prática com a sociedade.

Conforme dito anteriormente, não existiria mercado se não existissem clientes. Por mais que vantagens econômicas sejam atraentes, é preciso deixar claro que a vaidade e/ou o uso inadequado não são recomendáveis.

Um aparelho mal colocado, fios e ligaduras elásticas (borrachinhas) sem higienização adequada, dentre outros problemas, podem trazer danos gravíssimos.

Objetivo de comunicação:

Conscientizar as pessoas (principalmente os jovens) sobre os riscos da aquisição de produtos ortodônticos irregulares.
Incentivar denúncias dessas práticas pela população, bem como pela categoria.
Fomentar as boas práticas da categoria, bem como participar junto à sociedade para a promoção da saúde, dialogar e conscientizar a população do Estado de São Paulo sobre a importância desse tema.

Dar ciência pública do problema para a sociedade, autoridades e imprensa, com intuito de coibir essas práticas ilegais.
O exercício proposto pretende, por meio de uma campanha publicitária, atingir a população em geral, mostrando a importância da aquisição desses produtos odontológicos sob a orientação profissional. Além disso, ampliar a percepção de toda a categoria a respeito da atuação do CROSP em defesa do setor em todo Estado de São Paulo.

Valor referencial: R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais)

Período: 30 dias

Público-alvo: população do Estado de São Paulo 

Recursos de comunicação próprios do CROSP: JORNAL CROSP em Notícia, site, e-mail, intranet, newsletter eletrônica e redes sociais (Facebook, Twitter).
CONCORRÊNCIA Nº 001/2018
Anexo II

Plano de Comunicação Publicitário – Não Identificado

1. Raciocínio Básico

Texto em que a licitante demonstrará seu entendimento sobre as informações apresentadas no Briefing, principalmente sobre o problema específico de comunicação e as características das atividades do CROSP significativas para a comunicação publicitária;

2. Estratégia de Comunicação Publicitária

2.1. Texto em que a licitante apresentará e defenderá o partido temático e o conceito que, de acordo com o seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução do problema específico de comunicação;
2.2. Explicitará e defenderá os principais pontos da estratégia de comunicação publicitária sugerida para a solução do problema específico de comunicação, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer e que instrumentos, ferramentas e meios de divulgação utilizar.

3. Ideia Criativa

A licitante apresentará campanha publicitária com exemplos de peças que corporifiquem objetivamente a proposta de solução do problema específico de comunicação. Os exemplos de peças estão limitados a dez, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça; e podem ser apresentados sob a forma de roteiro, layout e story-board impressos, para qualquer peça, e de “monstro” para rádio e internet. Só serão aceitos exemplos acabados de peças de não mídia.
4. Estratégia de Mídia e Não Mídia

4.1. Texto em que, de acordo com as informações do Briefing, demonstrará capacidade para atingir os públicos prioritários da campanha (permitida a inclusão de tabelas e gráficos) e indicará o uso dos recursos de comunicação próprios do CROSP;
4.2. Simulação de plano de distribuição das peças, acompanhada de tabelas, planilhas e texto com a explicitação das premissas adotadas e suas justificativas;
Da simulação deverá constar um resumo geral com informações sobre, pelo menos: o período de veiculação; os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em mídia, separadamente por meios; e os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça, separadamente, de mídia e de não mídia;
4.3. Os textos pertinentes ao Plano de Comunicação estão limitados a oito laudas, no corpo 12 e fonte arial, ressalvado que os roteiros das peças de que trata a alínea c e os textos, tabelas, gráficos e planilhas referentes às alíneas d1 e d2 explicitadas no subitem 11.3.1. deste Edital, não serão computadas nesse limite de laudas.
5. Plano de Comunicação Publicitária – Via não Identificada, deverá ser redigido em língua portuguesa, exceção feita a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras, e ser elaborado da seguinte forma:

· em papel A4, branco;

· com espaçamento de 2cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda;

· sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes;

· com textos justificados;

· com espaçamento “simples” entre as linhas;

· com texto em fonte “arial”, tamanho 12 pontos;

· com numeração em todas as página, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página;

· em caderno único;

· sem identificação da licitante.

· a proposta deverá ser encadernada em espiral plástico na cor preto,contendo contracapa em material plástico na cor preto e capa frontal em plástico transparente.

CONCORRÊNCIA Nº 001/2018
Anexo III

Conjunto de Informações do Proponente

1. O conjunto de informações do proponente dar-se-á em textos denominados Repertório e Relato de Soluções de Problemas de Comunicação, nos quais deverão conter:

a) a relação nominal dos principais clientes atendidos pela licitante à época da apresentação dos documentos de habilitação, com a especificação do período de atendimento de cada um deles;

b) a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo nome, formação e experiência), dos profissionais que serão colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio e TV, produção gráfica, mídia e atendimento;

c) as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais disponíveis para a execução do contrato;

d) a sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia;

e) a discriminação das informações de marketing e comunicação das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do CROSP, sem ônus adicional, durante a execução do contrato.

2. Repertório: apresentação, sob a forma de peças e respectivas fichas técnicas, de um conjunto de trabalhos, concebidos e veiculados/expostos pela licitante, sob a forma de peças e respectivas memórias técnicas, nas quais se incluirá indicação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver. Poderão ser apresentadas até duas peças, para cada um dos seguintes meios de divulgação: TV, rádio e jornal. Cada peça deverá conter ficha técnica com a indicação da licitante, título, data de produção, período de veiculação e menção de pelo menos dois veículos que a divulgaram. Vídeos deverão ser fornecidos em DVD; os spots e/ou jingles em CD; as peças gráficas, em proporções que preservem suas dimensões originais e sua leitura.

3. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: deverão ser apresentados até dois cases, relatando, em no máximo duas laudas cada, solução de problemas de comunicação. Os relatos terão de ser formalmente referendados por meio de assinatura dos respectivos anunciantes no corpo do texto apresentado.

4. É permitida a inclusão de até três peças, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada relato, sendo que vídeos deverão ser fornecidos em DVD; os spots e/ou jingles, em CD; as peças de Internet, em CD-ROM; as peças gráficas, em proporções que preservem suas dimensões originais e sua leitura.

CONCORRÊNCIA Nº 001/2018
ANEXO IV

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Declaramos que, na vigência do contrato, adotaremos a seguinte política de preços para os serviços descritos:

a) Desconto a ser concedido ao CROSP sobre os custos internos, baseado na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo: ____ % ( ________ por cento);

b) Honorários, a serem cobrados do CROSP, incidentes sobre os custos comprovados de serviços realizados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peças, campanhas e materiais publicitários cuja distribuição não nos proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação: ____ % (________ por cento);

c) Honorários, a serem cobrados do CROSP incidentes sobre os custos de outros serviços realizados por fornecedores, referentes a pesquisas de pré-teste e pós-teste – vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários – e à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual: ____ % (____ por cento).

.................. -....., de..................de 2018
(nome da licitante)

_____________________________________

Representante legal

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS ENTRE O CROSP E A (razão social da licitante vencedora).

Licitação nº 001/2018
Contrato nº........../2018
O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CROSP, com sede na Avenida Paulista,688 - São Paulo-SP - CEP 01310-909, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ nº 61.697.546/0001-38, neste ato representada por seu Presidente, ____________(qualificação), e por seu Diretor, ______________(qualificação), doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado,(razão social da licitante vencedora), inscrita no CNPJ(MF) sob o n.º____________, com sede na _____________, n.º ____, na cidade de _________, estado de _________, neste ato representada por ________, portador da cédula de identidade RG n.º __________, expedida pela _________, inscrito no CPF(MF) sob o n.º ___________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente Contrato, para prestação de serviços publicitários, a serem realizados na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, conforme definidos e nos termos e condições constantes do processo de licitação – Edital nº 001/2018, promovido pela CONTRATANTE em __/__/2018, mediante as cláusulas e condições seguintes, as quais reciprocamente outorgam, aceitam e obrigam-se a cumprir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO, DOS DOCUMENTOS VINCULADOS E DAS DEFINIÇÕES
1.1. O presente Contrato reger-se-á pela Lei n.º 4.680 de 18 de junho de 1965; do Decreto Federal nº 57.690, de 01 de fevereiro de 1966, parcialmente alterado pelo Decreto Federalnº 4.563, de 31 de dezembro de 2002, bem como do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e suas alterações, do Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária, e, da Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010; e, supletiva e complementarmente, pela Lei Federal nº 8.666/93.
1.2. Independentemente de transcrição passam a fazer parte deste Contrato e a ele se integram, o Edital da Licitação nº 001/2018, com todas as suas disposições e respectivos e Anexos, bem como as Propostas apresentadas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados de publicidade e comunicação, compreendendo:

a) atendimento, estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, produção, execução interna, intermediação e supervisão da execução externa, incluindo a distribuição com a respectiva negociação de espaços na mídia nacional e controle e divulgação de campanhas e peças publicitárias institucionais e/ou promocionais, sempre observando as diretrizes de aproximação com o inscrito, mediante informações vinculadas à Odontologia e, com o cidadão em geral, mediante informações de utilidade pública;

b) desenvolvimento e execução de ações promocionais, podendo, para tanto, inclusive, obter patrocínios e parcerias, desde que pertinentes com o objeto da presente licitação, a critério do CROSP;

c) elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual;

d) assessoramento e apoio no planejamento e na execução de ações de comunicação;

e) desenvolvimento de produtos e serviços, exclusivamente dentro do escopo legal da instituição;

f) criação, produção, execução técnica e veiculação de peças e projetos publicitários criados, em mídias de âmbito local, estadual, nacional e destinadas à divulgação das ações da CONTRATANTE, de forma a esclarecer sobre a sua atuação e sobre os serviços prestados, promovendo-a de forma intensiva, em linha com seu Planejamento Estratégico;

g) criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias do CROSP;

h) planejamento, criação e desenvolvimento, execução e análise de pesquisas de mercado e de opinião, além de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidos os materiais e ações publicitárias, ou sobre os resultados das campanhas realizadas;
i) veiculação de publicidade legal.

2.2.1. As ações publicitárias do CROSP, sempre terão por base a promoção da ética e da fiscalização na Odontologia, tomando como objetivo de toda a atenção institucional a saúde do ser humano, a satisfação das necessidades de saúde da população e defesa dos princípios das políticas públicas de saúde e ambientais, que garantam a universalidade de acesso aos serviços de saúde, integralidade de assistência à saúde, preservação da autonomia dos indivíduos mediante a prestação de informações precisas e úteis sobre saúde bucal e procedimentos a ela ligados, além de outras informações de utilidade para a categoria.

2.2. A CONTRATADA atuará por ordem e conta exclusivas da CONTRATANTE, em conformidade com o artigo 3º da Lei nº 4.680/65, na contratação de:

a) fornecedores de serviços de produção em geral, especializados ou não, necessários para a execução técnica das peças, campanhas e materiais criados e desenvolvidos pela CONTRATADA; e, para a execução dos demais serviços conexos previstos;

b) veículos e outros meios de divulgação para a compra de tempo e espaço publicitários, sem qualquer restrição de mídia.
2.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da Licitação nº 001/2018 e seus Anexos, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade.

2.3.1. À CONTRATADA será permitida a subcontratação de serviços de execução de produção em geral, desde que mediante prévia autorização da CONTRATANTE à vista da apresentação de 03 (três) orçamentos coletados pela CONTRATADA, dentre os fornecedores previamente cadastrados, junto à CONTRATANTE, sendo vedada a subcontratação de empresas que tenham participado do procedimento licitatório.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1. O presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo esse prazo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por períodos iguais e sucessivos, até o máximo de 60 (sessenta) meses.

3.1.1. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1. O valor estimado para a contratação dos serviços de publicidade objeto deste Contrato é de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para um período de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato, não existindo a obrigação, por parte da CONTRATANTE, de sua integral realização.

4.2. Estimado que é o valor indicado no item imediatamente anterior está ele sujeito a revisão, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação pela não utilização da totalidade dos recursos.

4.3. Os recursos financeiros necessários à cobertura das despesas com a publicidade nos termos e condições definidos no Edital de Licitação nº 001/2018 advirão da dotação orçamentária nº 679 (Serviços de Divulgação e Impressão).
4.4. Se a CONTRATANTE optar pela prorrogação do Contrato, consignará em seu orçamento, para o período correspondente, as dotações necessárias ao atendimento das despesas previstas.

CLÁUSULA-QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Edital de Licitação nº 001/2018, dentre outras, expressamente, as seguintes:

5.1.1. Operar como uma organização completa e fornecer serviços especializados de elevada qualidade;
5.1.2. Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores para a execução dos serviços de produção em geral ou conexos, e de veículos de comunicação, todos os serviços relacionados ao objeto deste Contrato, observadas, para tanto, as especificações estabelecidas pela CONTRATANTE;
5.1.3. A seu critério, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz e/ou filiais para serviços de criação e de produção, bem como de outros complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde que garantidas as condições ora acordadas;
5.1.4. Utilizar os profissionais por ela indicados, no momento da licitação, para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na elaboração dos serviços objeto deste Contrato, admitida sua substituição por profissionais com experiência equivalente ou superior, desde que com aprovação da CONTRATANTE;
5.1.5. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir à CONTRATANTE as vantagens obtidas;
5.1.5.1. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso esta venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado;
5.1.5.2. Serão transferidas à CONTRATANTE, as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo.

5.1.6. Contratar fornecedores para realização de serviços de produção em geral, solicitados pela CONTRATANTE, devendo fazê-lo mediante cotação prévia de preços e, observadas as seguintes disposições:

5.1.6.1. A contratação de fornecedores, para a execução de serviços de produção em geral objeto deste Contrato poderá ser feita pela CONTRATADA após a expressa anuência da CONTRATANTE.

5.1.6.1.1. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA ou seus empregados tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer vínculo comercial, somente poderá ser realizada após comunicar à CONTRATANTE este vínculo e obter sua aprovação.

5.1.6.2. Apresentar, sempre, para aprovação, no mínimo 03 (três) propostas obtidas junto aos fornecedores, pessoas jurídicas, previamente cadastradas pela CONTRATANTE.

5.1.6.3. A impossibilidade de se obter propostas de preços dentre as cadastradas, no número mínimo previsto no subitem imediatamente anterior, deverá ser justificada, por escrito, pela CONTRATADA, para aprovação da CONTRATANTE.

5.1.7. Obter aprovação prévia e expressa, da CONTRATANTE, de despesas com produção, veiculação ou qualquer outra relacionada com este Contrato.

5.1.7.1. A CONTRATADA manterá controle e disponibilizará as informações sobre valores pagos em relação a cada tipo de serviço de fornecedores e a cada meio de divulgação.

5.1.8. Entregar à CONTRATANTE, até o dia 3º dia útil do mês subsequente, o relatório de despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e, o relatório dos serviços em andamento, contendo, este último, os dados mais relevantes para uma avaliação do estágio em que se encontram.

5.1.9. Prestar, à CONTRATANTE, independentemente de qualquer solicitação, esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a ela, CONTRATADA.

5.1.10. Não caucionar ou utilizar o presente Contrato como garantia para qualquer operação financeira.

5.1.11. Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na concorrência que deu origem a este ajuste.

5.1.12. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando for o caso, com relação aos empregados de terceirizados contratados.

5.1.13. Assumir, com exclusividade, todos os tributos que incidirem ou decorrerem da prestação de serviços objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, dentre os quais os custos diretos e indiretos, inclusive materiais de uso e consumo para a consecução dos serviços, assessoria de marketing, planejamento e criação e mão-de-obra.

5.1.14. Apresentar, mensalmente à CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

5.1.15. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como assumir todas e quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente Contrato.

5.1.15.1. Se houver ação trabalhista ou qualquer outra envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsar à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

5.1.16. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste Contrato.

5.1.17. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão no que tange ao objeto do presente Contrato, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações efetuadas.

5.1.18. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas durante o período de 05 (cinco) anos após a extinção do Contrato.

5.1.19. Manter e apresentar quando solicitado, o certificado de qualificação técnica de funcionamento emitido pelo CENP – Conselho Executivo de Normas-Padrão.

5.1.20. Transferir à CONTRATANTE, toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e condições de pagamento junto a veículos e a fornecedores.

5.1.21. Responsabilizar-se solidariamente (dever “delcredere”) pelos pagamentos e repasses que forem devidos aos veículos e demais fornecedores de serviços, por conta e ordem da CONTRATANTE.

5.1.21.1. Nos documentos fiscais da CONTRATADA deverão constar, destacadamente, dentre outros, todos os valores relacionados aos seus honorários e comissões, veiculação e produção em geral, correlacionados às faturas dos terceiros contratados.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Contrato ou dele decorrentes:

6.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

6.1.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, com exceção dos entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas.

6.1.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

6.1.4. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.

6.1.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

6.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

7.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado.

7.1.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela CONTRATANTE, através de gestor contratual, por ela designado, que terá poderes, dentre outros, para notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que por ventura venham a ser encontradas na execução deste Contrato.

7.1.1.1. Além das atribuições previstas neste Contrato e na legislação aplicável, caberá ao gestor contratual verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições da contratação de fornecedores e aos honorários devidos à CONTRATADA.

7.2. A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA, pela perfeita execução dos serviços a ela incumbidos.

7.3. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para a CONTRATANTE, inclusive quanto às despesas com fornecedores e com veículos de comunicação.

7.4. A aprovação, pela CONTRATANTE, dos serviços executados pela CONTRATADA ou, por esta, terceirizados, não desobrigará a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à sua perfeita execução.

7.5. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

7.6 A CONTRATADA obriga-se a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

7.7. A CONTRATANTE realizará, semestralmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos esforços de comunicação sugeridos pela CONTRATADA, da diversificação dos serviços prestados e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

7.8. A avaliação semestral será considerada pela CONTRATANTE para:

a. aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados;

b. decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o presente Contrato;

c. fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações.
CLÁUSULA OITAVA – DA REMUNERAÇÃO

8.1. Pelos serviços prestados à CONTRATANTE, a CONTRATADA será remunerada da seguinte forma:

8.1.1. Honorários de ........ % (..... por cento), incidentes sobre os custos comprovados e previamente autorizados de serviços realizados por fornecedores, com a efetiva intermediação da CONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica de peças, campanhas e materiais publicitários, cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, de que trata o subitem 9.1.

8.1.1.1. Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

8.1.2. Honorários de ......... % (....... por cento), incidentes sobre os custos comprovados e previamente autorizados de outros serviços, que não os previstos no subitem 8.1.1, realizados por fornecedores, com a efetiva intermediação da CONTRATADA, referentes a pesquisas de pré-teste e pós-teste, vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários, e à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual.

8.1.2.1. Esses outros honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

8.1.3. __% (________ por cento) dos valores previstos na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de São Paulo, a título de ressarcimento dos custos internos dos trabalhos realizados pela própria CONTRATADA.

8.2. Cabe a CONTRATANTE aceitar e aprovar todas as fases dos serviços publicitários e de criação, desde o momento da apresentação da idéia, passando pela apresentação final do produto, até a sua efetiva execução.

8.2.1. Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA.

8.2.2. Além do valor devido a CONTRATADA pela criação intelectual, se aprovada pela CONTRATANTE, a ser pago de acordo com os percentuais citados nas cláusulas anteriores, nenhuma indenização ou outra remuneração lhe será devida, em vindo a CONTRATANTE a decidir pela sua não efetivação; assim será também se não vierem a ser aprovadas fases subsequentes.

8.3. A CONTRATADA não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração sobre os custos de serviços realizados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição proporcione a ela o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação.

8.4. O preço contratado será a única e completa remuneração devida à CONTRATADA, porque nele já estão diluídos e, portanto, compreendidos no valor proposto, todos os tributos, despesas e custos diretos e indiretos com materiais e mão-de-obra, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, benefícios de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, deslocamento de profissionais, materiais de uso e consumo para a consecução dos serviços, planejamento, criação, mão-de-obra, e tudo o que for necessário à perfeita e adequada execução dos serviços, objeto deste Edital.

8.4.1. Como exceção à regra disposta na cláusula imediatamente anterior, e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários pela CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pela CONTRATANTE, as despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA.

8.5. A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham sido eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este Contrato.

8.6 Não haverá reajuste de preços pelos serviços prestados pela CONTRATADA e nem outra compensação financeira, em face da peculiaridadede sua remuneração constituir-se de percentagem sobre os custos dos trabalhos aprovados pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DO DESCONTO-PADRÃO DE AGÊNCIA

9.1. Além da remuneração prevista na Cláusula Oitava, a CONTRATADA fará jus ao desconto-padrão de agência concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o artigo 11 da Lei nº 4.680/65 c/c o artigo 19 da Lei nº 12.232/2010.

9.1.2. O desconto-padrão de agência constitui receita da CONTRATADA como remuneração pela concepção, execução e distribuição da propaganda, por ordem e conta da CONTRATANTE, na forma de percentual estipulado pelas Normas-Padrão e em consonância com o processo de licitação.

9.2. Os frutos dos planos de incentivos eventualmente concedidos pelos veículos de divulgação, para todos os fins de direito, constituem receita própria da CONTRATANTE, salvo o referente ao desconto-padrão da agência.

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE o pedido de inserção e/ou correlato, para aprovação, dele fazendo constar os seguintes dizeres: “Este Pedido de Inserção (ou outro correlato) será considerado resolvido por quitação após o pagamento das respectivas faturas com valores aqui expressos (Valor Faturado mais o Desconto Padrão da Agência), em conformidade com o que determina o artigo 11, parágrafo único da lei nº 4.680/65)”.
9.4. Na hipótese de o desconto-padrão não ser concedido pelos veículos de comunicação tal não poderá, em hipótese alguma, ser imputado à CONTRATANTE, a qual pagará apenas o valor faturado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS AUTORAIS

10.1. A CONTRATADA cederá à CONTRATANTE, total e definitivamente, os direitos autorais relacionados ao uso das ideias (incluídos os estudos, análises e planos), das peças, das campanhas e dos demais materiais de publicidade, comunicação e marketing, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos, criados e produzidos em decorrência do presente Contrato, sem qualquer remuneração adicional ou especial, mesmo após a vigência deste acordo.

10.1.1. O valor da cessão dos direitos autorais e conexos, por tempo limitado ou total e definitiva, já estará compreendido nas remunerações em suas diversas modalidades, previstas na Cláusula Oitava deste Contrato.
10.2. Com vistas às contratações para a execução de serviços envolvendo direitos autorais de terceiros, a CONTRATADA deverá exigir dos fornecedores, duas opções de orçamento, para a livre escolha pela CONTRATANTE: (i) uma, fazendo constar a cessão de direitos por tempo limitado; e, (ii) outra, fazendo constar a cessão total e definitiva de tais direitos.

10.2.1. A contratação de fornecedor deverá estar condicionada à cessão, pelos terceiros, de seus direitos autorais, no ato do orçamento/Contrato, pelo prazo definido pela CONTRATANTE em cada caso.

10.2.2. Quando a CONTRATANTE optar pela contratação de serviços de terceiros, com a cessão por tempo limitado, esta dar-se-á pelo período mínimo de12 (doze) meses.

10.2.2.1. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos, relacionados a terceiros, dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão.

10.2.2.2. Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, relativamente aos direitos patrimoniais de autor e conexos, a remuneração a ser paga pela CONTRATANTE, será de no máximo 50% (cinquenta por cento) sobre o valor original. Se a reutilização for pactuada para período inferior ao inicialmente contratado, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

10.2.2.3. O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado, de comum acordo entre as partes, tendo como parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral de Preços (FGV), desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos.

10.3. A CONTRATADA obriga-se a fazer constar dos respectivos contratos, por escrito, que vier a celebrar com fornecedores de serviços terceirizados, com a cessão total e definitiva de direitos patrimoniais e conexos, para a produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços, com cláusulas que:

a) Explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito de uso sobre os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos, nestes já incluídos a criação, produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os fotolitos e demais trabalhos assemelhados;

b) Estabeleçam que a CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos de terceiros, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato e mesmo após o seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c) Que considerará como já incluída no custo de produção qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência dos serviços prestados.
10.4. A CONTRATADA obriga-se a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, os custos de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) incorporada(s) à peça, bem como os custos de cessão de quaisquer outros direitos.

10.5. A CONTRATADA obriga-se a fazer constar dos respectivos contratos que vier a celebrar com fornecedores terceirizados para a execução de serviços, com cessão total e definitiva de direitos, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, documentários e similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

a) Que serão entregues à CONTRATANTE, duas cópias de todo o material bruto produzido por terceiros, as quais deverão ser entregues em Betacam e em DVD, podendo, ainda, a CONTRATANTE, solicitar novamente tais cópias, a qualquer tempo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, mediante ajuste dos custos envolvidos.

b) Que, com a cessão dos direitos autorais de uso do referido material, poderá, a CONTRATANTE, a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações,durante a vigência deste Contrato, e mesmo após o seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos.

c) Que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos autorais será considerada como já incluída no custo da produção.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. Pela regular, total e perfeita execução do objeto contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a importância total sobre o serviço prestado, devida nos termos do presente contrato.

11.2. No 1º (primeiro) dia útil de cada mês, a CONTRATANTE fará, através de seu setor técnico competente, juntamente com a CONTRATADA, o levantamento de todos os serviços efetivamente realizados no mês anterior.

11.3. Pelos serviços reprovados não serão devidos, à CONTRATADA, qualquer importância a título de pagamento e/ou indenização.
11.4. Os pagamentos somente serão liberados e efetuados desde que os serviços tenham sido totalmente aceitos e concluídos, pelo gestor nomeado pela CONTRATANTE.

11.5. Havendo falhas ou irregularidades técnicas na execução de qualquer serviço, todo e qualquer pagamento devido à CONTRATADA permanecerá sustado até o integral e regular cumprimento da obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato e no Edital.

11.6. Os serviços realizados com atraso, devido à força maior, na forma do Artigo 393 do Código Civil, serão pagos, sem imposição de multa à CONTRATADA, mediante apresentação de justificativa, por escrito, devidamente aprovada pelo setor técnico da CONTRATANTE.

11.7. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à CONTRATADA, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, todos os tributos, despesas e custos diretos e indiretos com materiais e mão-de-obra, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, benefícios de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, deslocamento de profissionais, materiais de uso e consumo para a consecução dos serviços, planejamento, criação, mão-de-obra, e tudo o que for necessário à perfeita e adequada execução dos serviços, objeto deste Contrato.

11.8. O preço contratado será fixo, sem reajuste ou realinhamento, exceto nos casos devidamente justificados e tomando-se por base a legislação específica e utilizada no processo licitatório subsidiariamente.

11.9. As condições contratuais, relativas à forma de pagamento do preço, poderão ser alteradas, em face da superveniência de norma federal sobre a matéria.

11.10. Os pagamentos a terceiros por serviços prestados, incluídos os de veiculação, serão efetuados pelo CROSP, nos prazos e condições previamente aprovados pelo mesmo e expressos pelos fornecedores em seus documentos fiscais.

11.11. Em sendo previsto que o pagamento deve ser feito adiantadamente ao veículo publicitário, a aceitação dessa condição pela CONTRATANTE não retirará da CONTRATADA, a responsabilidade, inclusive financeira, pela efetivação da publicidade.

11.12. Não haverá reajuste de preços dos serviços da CONTRATADA, nem compensação financeira, em face da peculiaridade da sua remuneração constituirem percentagem sobre os custos dos trabalhos aprovados pelo órgão gerenciadordo Contrato.

11.13. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a seu exclusivo critério,utilizar ou não a totalidade da verba estimada no presente instrumento.

11.14. Juntamente com a apresentação de seu serviço deverá a licitante contratada apresentar o preço e as condições de pagamento pedidos pelo veículo publicitário, ficando a critério exclusivo da CONTRATANTE aceitá-los ou não.

11.15. Da não aceitação pela CONTRATANTE do preço e das condições de pagamento e, assim, da não autorização para a realização da publicidade não resultará nenhuma indenização pelo trabalho por ela realizado. O mesmo acontecerá se a CONTRATANTE decidir, por qualquer motivo ou razão, a seu exclusivo critério, pela não publicação do trabalho.
11.16. Numa condição ou outra, o produto apresentado pela CONTRATADA será de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, que, decorrido o prazo de vigência do contrato, poderá fazer o uso do trabalho, sem qualquer ônus, ou seja, sem qualquer pagamento devido à CONTRATADA.

11.17. Com base na perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA apresentará até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, a respectiva Nota Fiscal ou documento equivalente em conformidade com os serviços efetivamente realizados no mês anterior, acompanhada das faturas dos fornecedores e/ou veículos decomunicação, conforme o caso, e apurados através de regular levantamento, para que seja efetuado o seu pagamento no prazo de 30 (trinta) dias.

11.17.1. Para fins de recebimento dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá apresentar, no ato da apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, conforme disposto no subitem imediatamente anterior, Certidão Negativa de Débito para com a Seguridade Social (INSS) e Certidão de Regularidade do FGTS.

11.18. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA, acompanhada quando for o caso, das Notas Fiscais/Faturas emitidas pelos fornecedores e veículos de publicidade em nome da CONTRATANTE, a/c da CONTRATADA.
11.19. O pagamento será processado mediante depósito bancário, para o que deverá a CONTRATADA informar Banco, Agência e número da conta corrente, atendidas as seguintes condições:

a) Veiculação: mediante apresentação dos documentos de cobrança, tabelas de preços dos veículos e respectivos comprovantes de veiculação, em até 30 (trinta) dias após o mês de veiculação;

b) Produção e execução técnica de peças, campanhas e materiais publicitários: mediante apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de despesas e respectivos comprovantes, em até 30 (trinta) dias após o mês de produção;

c) Outros serviços realizados por fornecedores, referentes a pesquisas de pré- teste e pós-teste, vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários, e, à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual, mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes, nos prazos ajustados por ocasião da solicitação de cada serviço.

11.20. Os documentos de cobrança e demais documentos necessários ao reembolso de despesas deverão ser encaminhados ao endereço a seguir, com antecedência mínima de dez dias da data do vencimento, dos quais deverão constar a referência citação a este Contrato (Contrato nº 331/2018) e a manifestação de aceitação do gestor contratual.

11.21. Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções,ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

11.21.1. Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

11.22. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

11.23. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

11.24. A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE um relatório com datas e valores dos pagamentos realizados a fornecedores e veículos, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. A CONTRATADA, no caso de inadimplemento, seja pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, seja por erro ou pela mora na execução, sujeitar-se-á às seguintes penalidades, precedidas de advertência, por escrito, garantido a ela o direito de defesa:

12.1.1. Pelo atraso injustificado para o início da prestação dos serviços solicitados e/ou pela sua paralização, se pelo prazo superior a 5 cinco dias, a CONTRATADA estará sujeita à multa diária de 0,5 (cinco décimos) sobre o valor do serviço em atraso, a contar do primeiro dia útil da data fixada para a sua entrega, precedida de advertência por escrito.

12.1.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia sobre o valor total do Contrato, devidamente atualizado, precedida de advertência por escrito.

12.1.3. Pela infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado deste Contrato, cumulativa com as demais sanções, precedida de advertência por escrito.

12.2. As referidas multas deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação para pagamento.

12.3. Os inadimplementos referidos no item 12.1.1, pelo prazo superior a 15 dias, bem como as demais infrações descritas nos itens 12.1.2 e 12.1.3, ensejarão, além da aplicação de multa, a rescisão do contrato, com a consequente perda da garantia prestada pela CONTRATADA, implicando, ainda, na suspensão no direito de licitar ou contratar com o CROSP pelo prazo de 2 (dois) anos, facultada a ela defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, pela CONTRATANTE, devidamente justificados e aceitos, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

12.5. Poderá a CONTRATANTE deduzir, desde logo, a multa de eventuais valores a pagar à CONTRATADA, por conta dos serviços já executados.

12.6. As multas são independentes e autônomas, e a aplicação de uma não exclui a possibilidade de aplicação de outras por parte da CONTRATANTE.

12.7. O Contrato será rescindido de pleno direito, independente da interpelação judicial sem qualquer ônus à CONTRATANTE, se a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, sem a prévia anuência da CONTRATANTE, as obrigações decorrentes dos serviços objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - RESCISÃO

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, sem prejuízo de outras penalidades previstas no instrumento convocatório ou no Contrato, além dos motivos previstos no Edital da Licitação, pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas, nos casos abaixo relacionados:

· pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

· pelo o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

· pela lentidão do seu cumprimento, levando a gestão a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

· pelo atraso injustificado no início do serviço;

· pela paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação;

· pela subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

· pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

· pelo cometimento reiterado de faltas na execução dos trabalhos confiados;

· pela dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

· pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

· pelas razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

· pela suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; e/ou,
· pelo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos, decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

13.2. A rescisão do contrato, unilateralmente pela CONTRATANTE, causada por incapacidade técnica da CONTRATADA, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das já previstas no presente instrumento:

a. Assunção imediata do objeto do presente Contrato, para conclusão dos serviços por execução direta ou indireta, a critério da CONTRATANTE;

b. Perda da caução de garantia do contrato;

c. Responsabilidade da CONTRATADA por prejuízos causados à CONTRATANTE;

d. Suspensão do direito de licitar ou contratar com o CROSP pelo prazo máximo de 2 (dois) anos.
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.4. Além de unilateralmente pela CONTRATANTE, o presente Contrato ainda poderá ser rescindido:

a) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação; ou,

b) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

13.5. A rescisão administrativa ou amigável será feita por escrito e fundamentada pela autoridade competente.

13.6. O requerimento de concordata preventiva ou de recuperação judicial, ensejará, ao exclusivo critério da CONTRATANTE, a rescisão contratual.

13.7. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração ou indenização será cabível, à CONTRATADA, a não ser o ressarcimento de despesas por ela efetivamente realizadas e devidamente autorizadas pela CONTRATANTE.

13.8. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras agências de propaganda, caberá à CONTRATANTE decidir sobre a continuidade ou não do presente Contrato.

13.9. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Autorregulamentação Publicitária, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, bem como de acordo com a moral e com os bons costumes.

14.2. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Estado as suas expensas.

14.3. O presente Contrato poderá ser denunciado e, em consequência, encerrado unilateralmente pela CONTRATANTE, após decorridos cento e oitenta dias de sua vigência, mediante notificação por escrito à CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 dias.

14.4. A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das disposições deste Contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente, não constituirá novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo,exigirem o fiel cumprimento do avençado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos relacionados com este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, bem como a legislação indicada no preâmbulo do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO FORO

16.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal da Capital- SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente Contrato em duas vias de igual teor e forma.

.................................... - .. ,...... de ................... de ...
ANEXO VI

À Comissão de Licitação do CROSP
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a)--------------------------------------------portador(a) da cédula de identidade sob nº. ---------------e CPF sob nº- -------------como representante desta empresa no processo de licitação a que se refere a Concorrência nº.001/2018, expedida pelo CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA – CROSP. 

Outorga esta empresa a(o) credenciado(a), na qualidade de seu representante, poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive, sempre por escrito, desistir da participação no certame, bem como para oferecer recursos contra atos da Comissão de Licitação, assim como desistir da interposição de recursos, o que deverá fazer devidamente arrazoado e fundamentado.

São Paulo, __ de_______ de 2018.
Assinatura / identificação do nome

RG e cargo do(s) representante(s) legal(is) ou do

bastante procurador da licitante

(editada em papel timbrado ou com carimbo desta)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO ESPECIAL

São Paulo, __ de ______________ de 2018.

Ao
CROSP
Prezados Senhores,

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n° _________,por meio de seu representante legal, ______________, portador (a) da Cédula de Identidade n° _____________, expedida pelo ________ ____, inscrito no CPF sob o n° _______________, DECLARA, sob as penalidades da Lei, para fins de licitação, CONCORRÊNCIA Nº 001/2018:
a) que recebeu e estudou todos os documentos inerentes à presente competição e tomou conhecimento integral do teor do edital de licitação supracitado, sujeitando-se às disposições nele contidas;

b) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo se na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;

c) que adota medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, que possam vir a ser causados na execução do objeto desta licitação;

d) que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como comunicará qualquer fato ou evento superveniente quanto à habilitação ao certame supra, especificamente à Qualificação Técnica, Regularidade Fiscal, Capacidade Jurídica e Situação Econômico-Financeira;
e) que na composição societária não existe participação de dirigentes ou empregados do CROSP.

Atenciosamente,

---------------------------------------------

(Assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO E PRÁTICA DAS NORMAS DO CENP E REPASSE DE DESCONTO PADRÃO

Ao
CROSP
Prezados Senhores,

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob on°_________________, por meio de seu representante legal, ______________,portador (a) da Cédula de Identidade n° ___________ __, expedida pelo____________, inscrito no CPF sob n° ______________ _, DECLARA, sob as penalidades da Lei, para fins desta licitação, CONCORRÊNCIA nº 001/2018, que, durante a vigência do contrato, adotaremos as normas-padrão da atividade publicitária, que trata do relacionamento comercial entre anunciantes, agências de publicidade e veículos de comunicação, frente à Lei Nº 4.680/65, tendo para com o CROSP a prática de não cobrar honorários sobre serviços de terceiros, quando a veiculação do mesmo proporcionar o Desconto Padrão.

São Paulo, __ de ______________ de 2018.
Atenciosamente,

---------------------------------------------

(Assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO IX

PONTUAÇÃO PROPOSTA TÉCNICA

	Quesitos
	Aspectos avaliados
	Pontuação

	1. Raciocínio Básico

Texto em que a licitante demonstrará seu entendimento

e conhecimento sobre o CROSP.
	a) Das características do CROSPe da suas atividades que sejam significativas para a comunicação publicitária.

Máximo 2 pontos
b) Do papel do CROSP no contexto social, político e econômico

Máximo 2 pontos
c) Compreensão da linha de atuação específica do CROSP e a relação com seu público. 
Máximo 3 pontos
d) Acuidade de compreensão demonstrada em relação ao problema específico de comunicação. 
Máximo 3 pontos
	________________

_______________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 10

PONTOS
	


ANEXO IX

PONTUAÇÃO PROPOSTA TÉCNICA - Continuação

	2. Estratégia de

Comunicação Publicitária
Texto em que a licitante deve expor o conceito, que com base no RaciocínioBásico irá fundamentar a comunicação do CROSP

	a) Compreensão do tema hipotético. 
Máximo 6 pontos

b) Desenvolvimento do raciocínio que levou ao conceito.
Máximo 6 pontos
c) Formulação do tema de comunicação adotado para a linha de atuação e a possibilidade dedesdobramentos positivos. 
Máximo 8 pontos
	_______________

_______________


_______________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 20

PONTOS
	


	3. Ideia Criativa

Síntese da Estratégia de Comunicação expressa sob forma de redação da mensagem e exemplos de peças que corporifiquem a

proposta de solução do problema específico de comunicação.

	a) Atendimento a todos os pontos da estratégia.
Máximo 5pontos

b) Pertinência às atividades do CROSP. 
Máximo 4 pontos

c) Cobertura do público envolvido pela linha de atuação desenvolvida na estratégia sugerida.
Máximo 5 pontos

d) Originalidade na combinação de seus elementos constitutivos revelada nos roteiros e textos das peças publicitárias.
Máximo 6 pontos
	_____​​​​​​​________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 20 PONTOS
	


ANEXO IX

PONTUAÇÃO PROPOSTA TÉCNICA - Continuação

	4. Estratégia de Mídia

Texto em que a licitante deve demonstrar a capacidade para atingir, sensibilizar o público apresentado no briefing e fazer o uso mais eficaz da verba.
	a) Demonstração do conhecimento dos hábitos de comunicação do público envolvido. 
Máximo 2 pontos

b) Capacidade analítica revelada no estudo desses hábitos e nas conclusões oferecidas à formulação da mídia. 
Máximo 2 pontos

c) Estudo de distribuição da verba, em vista de suas diferentes necessidades entre as diversas áreas de atuação do CROSP.
Máximo 5 pontos
d) Consciência e economicidade do plano geral de utilização daverba publicitária da linha de atuação simulado na proposta.
Máximo 6 pontos
	_______________
_______________
_______________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 15 PONTOS
	


ANEXO IX

PONTUAÇÃO PROPOSTA TÉCNICA - Continuação

	Capacidade de

Atendimento

Texto em que a licitante deve demonstrar a capacidade de atendimento ao CROSP face seu

histórico de clientes

atendidos, profissionais

disponibilizados,

infraestrutura, recursos edemais informações

elencadas.


	a) Capacidade geral de atendimento revelada pela licitante, considerando a quantidade e a qualificação dos profissionais colocados à disposição da linha de atuação nos diferentessetores da agência licitante.
Máximo 8 pontos
b) Sistemática de atendimento, enfatizando no julgamento dos

quesitos: operacionalidade, segurança, grau de liberdade

conferido à cliente na escolha de soluções alternativas e

presteza no atendimento às solicitações. A discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que coloca regularmente a disposição do contratante, sem ônus adicionais , na vigência do contrato.

Máximo 7 pontos
	_______________
_______________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 15 PONTOS
	


ANEXO IX

PONTUAÇÃO PROPOSTA TÉCNICA - Continuação

	Repertório

Trabalhos realizados que demonstrem o conteúdo e histórico de sucesso da licitante.


	Capacidade técnica e artística revelada pela licitante no

atendimento a outros clientes, de acordo com as amostras de

peças incluídas na proposta e aferidas pelos quesitos de

concepção, pertinência, clareza, qualidade de execução e

acabamento.

Máximo 10 pontos
	_______________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 10 PONTOS
	


	Relato das soluções
‘Cases’ que demonstrem acapacidade da licitante em avaliar e solucionar

problemas de comunicação,

referendados pelos clientes.
	Capacidade técnica da licitante em detectar e delimitar

problemas de comunicação, equacioná-los, planejar sua

solução de sorte a evidenciar perfeita concatenação entre causa e efeito e, enfim, medir adequadamente os resultados.

Máximo 10 pontos

	_______________

	SUBTOTAL – MÁXIMO DE 10 PONTOS
	

	TOTAL DE PONTOS - MÁXIMO 100

PONTOS
	


CONCORRÊNCIA Nº 001/2018
ANEXO X
DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Concorrência nº 001/2018
.............................................., devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº.................................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)...................................................., portador(a) do documento de identidade RG nº............................ e inscrito no CPF/MF sob o nº.........................., DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe.

São Paulo, .... de .................................. de 2018.
          Avenida Paulista, 688 – Térreo – 01310-909 – Bela Vista – São Paulo/SP – Tel: (011) 3549.5500 
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